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INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90533/2026

EDITAL NO PORTAL N°
(Processo Administrativo n° 024.00082468/2026-74)

Torna-se público que o(a) O INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA, por meio do(a) Serviço de Material e Patrimônio – Seção de
Contratos, sediado(a) Av. Dr. Dante Pazzanese, 500 – Ibirapuera – SP/São Paulo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73,
de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos,
observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento.
1.    DO OBJETO
1.1.    O objeto da presente licitação é Contratação da prestação de Serviços de Vigilância Eletrônica com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
1.2.    A licitação será realizada em único item.
2.    DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1.    A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
3.    DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.      Poderão participar deste Pregão os interessados que atuarem em atividade compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
3.1.1.       Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.
3.1.2.    O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas
e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2.    É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.3.    A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.4.    Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, observa-se que:
3.4.1.    Para o item, a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.4.2.    Considerando o valor estimado do item, objeto desta licitação, não se aplicam a ele as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.5.    Não poderão disputar esta licitação:
3.5.1.    aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);
3.5.2.       autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;
3.5.3.    empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei
nº 14.133, de 2021; 
3.5.4.    pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;
3.5.5.      aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.5.6.    empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.5.7.    pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
3.5.8.    agente público do órgão ou entidade licitante;
3.5.9.    aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
3.6.       Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade licitante ou
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.6.1.    A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro
que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.
3.7.    O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8.    No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.9.    Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº
12.690, de 2012.
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3.10.    Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
3.11.    Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc.
IV, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.    DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1.    Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2.    Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço atualizado conforme o critério de julgamento
definido no início deste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3.    No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1.    está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.3.2.    não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
4.3.3.    não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal;
4.3.4.    cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
4.4.    O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos
§§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.
4.4.1.    Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha
valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em
subdivisão do item 3.5.
4.4.2.    Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133,
de 2021.
4.4.3.    Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, ou de não cumprimento de outro requisito legal para
tratamento favorecido, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006.
4.4.4.      Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item.
4.4.5.    Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
4.5.    A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.6.    Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.7.    Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.8.      Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,
após a fase de envio de lances.
4.9.       Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.10.     O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,
para imediato bloqueio de acesso.
5.    DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1.    O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1.    Valor unitário e total do item;
5.1.2.    Marca e modelo (quando solicitado);
5.1.3.    Fabricante; 
5.2.    Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3.      Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4.     Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.
5.6.    As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº
123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as
normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
5.6.1.       Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário
competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do
art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo
protocolo.
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5.6.2.    Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o
fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei
Complementar nº 123, de 2006.
5.7.      A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a
documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
5.8.    O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.9.    Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações
públicas.
5.10.    O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.
6.    DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1.    A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.
6.2.    Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3.    O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
6.4.       Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.    O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6.    Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
6.7.    O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital, ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8.      O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 1% (um por cento).
6.9.    O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese
de lance inconsistente ou inexequível.
6.10.    O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital.
6.11.    Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
6.11.1.      A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2.    A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3.      Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação.
6.11.4.    Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5.    Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
6.12.      Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
6.13.    Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14.    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do licitante. 
6.15.      No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances. 
6.16.    Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
6.17.    Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.18.    Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas
vedações dos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
6.18.1.    Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2.    A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.18.3.    Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.
6.18.4.       No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
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estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.18.5.    Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha
valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em
subdivisão do item 3.5.
6.19.      Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital e no item 6.11).
6.19.1.    Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de
2021, nesta ordem:
6.19.1.1.    disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.19.1.2.    avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito
de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento;
6.19.1.3.    desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.19.1.4.    desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
6.19.2.    Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.19.2.1.    empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
6.19.2.2.    empresas brasileiras;
6.19.2.3.    empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.19.2.4.    empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.19.3.    Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a
ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
6.19.4.    Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e no inciso III do art. 41 c/c o inciso I do art. 58 da Lei Complementar
nº 225, de 2026, quando for o caso.
6.20.     Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
conforme o critério de julgamento estabelecido no início deste Edital definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.20.1.       A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado definido pela
Administração.
6.20.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.20.3.    O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.20.4.    O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
6.20.5.    É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo,
ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida.
6.21.    Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.    DA FASE DE JULGAMENTO
7.1.      Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1.    Sicaf;
7.1.2.    Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br
/sancoes/consulta);
7.1.3.       Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
/consulta);
7.1.4.    Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
7.1.5.    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
7.1.6.    Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e
7.1.7.    Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida
prevista no inciso I, alíneas “b” e “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.
7.2.    Em relação a pessoa jurídica licitante, a consulta ao cadastro CNCIAI será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da
Lei n° 8.429, de 1992.
7.3.    Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29,
caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.1.      A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.2.    O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018,
art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.3.    Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4.    Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.
7.5.    Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de
pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.
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7.6.    Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos.
7.6.1.    Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.6.2.      Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da
documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8.
7.7.    Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1.    contiver vícios insanáveis;
7.7.2.    não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;
7.7.3.    apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para a contratação;
7.7.4.    não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5.    apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que insanável.
7.8.    Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1.    A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1.    que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2.    inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9.    Em acréscimo às disposições acima, deverão ser observados os seguintes preceitos:
7.9.1.       A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio de planilha de custos e formação de preços, a ser
preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme modelo constante de Anexo deste Edital.
7.9.2.    A apresentação de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da planilha de custos e formação de preços não caracteriza
motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
7.9.3.      A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, informa-se que foi(ram) utilizado(s) o(s) seguinte(s) acordo(s), dissídio(s) ou
convenção(ões) coletiva(s) de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:
a)    O cálculo estimado pela Administração consta no CADTERC – VALORES REFERENCIAIS – no volume 13 de Prestação de Serviço de Vigilância
Eletrônica – Data-base: Janeiro/2026 – Versão: Abril/2026.
7.9.3.1.    O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) na subdivisão acima não são de utilização obrigatória pelos fornecedores, tendo em
vista que a definição do(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) adequado(s) a cada fornecedor depende do enquadramento sindical a ele aplicável
nos termos da legislação vigente. Ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas aos
quais o Contratado estiver vinculado nos termos da legislação vigente.
7.9.4.    É vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formação de preços:
a)    item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não
trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade (art. 135, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b)    item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 135, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.9.5.    A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo o pregoeiro determinar que o respectivo
custo seja excluído da planilha, observando-se o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9.6.       Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e os itens serão excluídos da planilha,
garantidos ampla defesa e contraditório.
7.9.7.    Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o
que for maior.
7.9.8.    Será solicitado que o licitante mais bem classificado envie, junto com sua proposta adequada ao último lance ofertado, declaração informando o
enquadramento sindical do licitante, a atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção do(s) instrumento(s) coletivo(s) do trabalho em
que se baseia sua proposta.
7.9.9.    Considerando que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, cuja
produtividade é mensurável e indicada na documentação que integra este Edital, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de
pessoal que será alocado na execução contratual.
7.9.9.1.       Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não esteja contida na faixa referencial de
produtividade, mas seja admitida pelo Edital, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.
7.9.9.2.    Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem
o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a
exequibilidade da proposta.
7.9.9.3.    Para efeito da subdivisão anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pelo licitante, visando assegurar a execução do
objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
7.10.       Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.
7.11.    Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.
7.11.1.    O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
7.11.2.      Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.12.       Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante ou da área especializada no objeto.
8.    DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1.    Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste Edital, consistindo na documentação necessária e
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suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.1.    A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro
cadastral no Sicaf.
8.1.2.     Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do
objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.1.3.    Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.2.    Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
8.3.    Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
8.4.      Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.5.    Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.6.    O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.7.    A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.
8.7.1.      Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3,
de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.8.    É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.8.1.    A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES
/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
8.9.    A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.
8.9.1.    Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.10.    A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.10.1.    Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.11.    Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):
8.11.1.    complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e
8.11.2.    atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
8.12.    Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.13.    Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1.
8.14.    Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior.
8.15.      A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao
disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10) somente será exigida para efeito de contratação, e
não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º
do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.
8.15.1.      Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas condições da subdivisão acima deverá
comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.
8.16.    A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital.
9.    DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1.    A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
10.    DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1.    A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.
11.    DOS RECURSOS
11.1.    A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2.    O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3.    Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1.    a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2.    o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
11.3.3.    o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
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11.4.    Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5.    O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6.    Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7.    O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8.    O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9.    O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.10.    Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados através do SEI (Sistema Eletrônico de Informação).
12.    DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1.    Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa: 
12.1.1.    der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2.    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
12.1.3.    der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro
durante o certame;
12.1.5.    salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
12.1.5.1.    não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.5.2.    recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.5.3.    pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.6.      não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
12.1.6.1.    recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração;
12.1.7.    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
12.1.8.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.1.9.    fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10.    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
12.1.10.1.    agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.10.2.    induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.11.    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.12.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
12.2.    Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1.    advertência; 
12.2.2.    multa;
12.2.3.    impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4.    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3.    Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2.    as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4.    os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4.       A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, e aplicada após regular processo
administrativo. 
12.4.1.    A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Edital, não poderá ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.       As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas
cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
12.6.       Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
12.7.       A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da infração administrativa
relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.8.    A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
12.9.       A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas
previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.
12.10.    A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no item
12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº
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14.133, de 2021). 
12.11.    A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.12.    As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
12.13.    Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.14.    Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.15.    O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.
12.16.       A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à
Administração Pública.
12.17.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso,
será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.18.    Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na referida Lei.
12.19.    A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.
12.20.    O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
13.    DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1.       Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
13.2.       A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo(s) seguinte(s) meio(s): E-mail: 
licitacao@dantepazzanese.org.br.
13.3.    As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.3.1.    A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação.
13.4.      A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme especificado na
subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
13.4.1.    As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis
para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no Portal de Compras – compras.sp.gov.br, sem informar a identidade do responsável pela
impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.
13.5.       Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a
formulação das propostas.
13.6.    A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus Anexos.
13.7.    A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão
pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.
14.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1.    Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.1.1.      Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o
procedimento licitatório.
14.2.    A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.2.
14.2.1.    Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá mediante a assinatura de Termo de Contrato,
cuja minuta integra este Edital como Anexo.
14.2.1.1.       Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das
condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e
certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
14.2.1.2.      Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será
notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos
de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
14.2.1.3.    Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros
em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei
estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos
termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
14.2.1.4.    Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão novamente consultados, previamente à
celebração da contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.
14.2.1.5.    Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:
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14.2.1.5.1.       a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo adjudicatário anteriormente ou por ocasião da celebração da
contratação, caso exigida em disposição(ões) ou declaração(ões) específica(s) que esteja(m) prevista(s) neste instrumento ou na documentação que o
integra como Anexo;
14.2.1.5.2.       a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade perante o Contratante, caso se trate de sociedade
cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3.10);
14.2.2.      O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
14.2.2.1.    O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável.
14.2.2.2.    O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do interessado e
aceita pela Administração.
14.2.2.3.    Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica
das partes do termo contratual.
14.3.    Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.4.       Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.
14.5.    Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
14.6.    A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.7.    As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.8.    Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.
14.9.    Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
14.10.    Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
14.11.       No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.
14.11.1.    As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já
existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.
14.11.2.    O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.12.    Em relação à disciplina acerca de programas de integridade, será observado o disposto no Decreto estadual nº 69.861, de 11 de setembro de
2025, e na Resolução CGE nº 4, de 27 de fevereiro de 2026, quando for o caso.
14.13.    Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a
sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.
14.14.    O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico imprensaoficial.
com.br - e-negociospublicos.
14.15.    Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo.
14.16.    Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
14.16.1.    ANEXO I - Termo de Referência;
14.16.1.1.    Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar;
14.16.2.    ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
14.16.3.    ANEXO III – Resolução SS n° 65, de 1 de abril de 2024;
14.16.4.    ANEXO IV –  Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;
14.16.5.    ANEXO V – Modelo(s) de Declaração(ões);
14.16.6.    ANEXO VI – Modelos referentes à vistoria prévia;
14.16.7.    ANEXO VII – Avaliação de Execução de Serviços;

22 de outubro de 2026
Fausto Feres

Diretor Técnico de Saúde III
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Consta como Anexo no Edital
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ANEXO I.1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Consta como Anexo no Edital
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ANEXO II

[MINUTA DE TERMO DE CONTRATO]

INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA
(Processo Administrativo n° 024.00082468/2026-74)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., CELEBRADO ENTRE O(A) SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, POR INTERMÉDIO DO(A)
INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA E
O Estado de São Paulo O O(A)ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio do(a)O INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° 46.374.500/0009-41, doravante designado(a) “CONTRATANTE”, neste
ato representada(o) pelo(a) Senhor(a) Fausto Feres, CPF nº 449.406.296-00, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante
denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,
doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no Contratado), inscrito(a) no CPF sob o
nº..........., conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ..../..., mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões
subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.
1.    CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.    O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de ........................., a serem executados com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais
documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.
1.2.    Objeto da contratação:

GRUPOS SIAFISICO REFERÊNCIA / EQUIPAMENTOS QUANTIDADE

II.2 - Prestação de Serviços de 

estação de visualização para 

CFTV II.2.1.1.L

234010 Estação de Visualização de CFTV 1

II.3 - Prestação de serviços de 

dispositivos para CFTV sistema 

IP II.3.1.2.L

234036
NVR Stand Alone – com suporte para 16 

câmeras – com gravação para 30 dias
23

II.5.1.1.L 234192 TV LCD ou LED 42 23

II.5.1.4.L 234575 NOBREAK ate 1,2 kVA 23

II.5.1.5.L 234621 NOBREAK 1,2 – 3,0 kVA 2

II.5.1.6.L 234630
Rack fechado padrão metálico, 19” – com 

altura de 1 ate 12 Us
19

II.5.1.8.L 234656
Rack fechado padrão metálico 19” – com 

altura de 25 ate 44 Us
4

II.5.1.9.L 234664 Bandeja para rack 19’ 23

II.5.3.2.L 234745 Modulo GBIC SFP (compatível com switch) 52
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II.5.3.3.L 234753 Conversor de Mídia UTP –fibra ótica 56

II.5.4.1.L 234800
Switch com 24 portas 10/100/1000 Mbps - 

PoE
18

II.5.4.2.L 234818
Switch com 16 portas portas 10/100/1000 

Mbps - PoE
23

II.7.4.1.L 235156
Câmera dome com IR – lente fixa - IP – 

1MP - PoE
18

II.7.5.2.L 235296
Câmera bullet com IR – lente fixa – IP 2 a 

3 Megapixels –full HD /PoE
346

II.9.2.1.M 238023
Monitoramento local de CFTV – no 

contratante – Vigilante desarmado diurno
1

II.9.3.1.M 238031
Monitoramento local de CFTV – no 

contratante – Vigilante desarmado noturno
1

II.10.1.5.M 235628
Manutenção de sistema de CFTV-IP-PoE 

com 16 câmeras IP-PoE
364

  Total Mensal (R$)  

     
Prazo Contratual 

(meses)
15

      Valor Total R$  

             

1.3.    O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição:
1.3.1.    O Termo de Referência;
1.3.2.    O Edital da Licitação;
1.3.3.    A Proposta do Contratado; e
1.3.4.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4.    O regime de execução deste contrato é o de valor unitário.
2.    CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.    O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses, contados do(a) data da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, a
critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1.    O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo
Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.
2.1.2.       Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à
época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos: 
a)    Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
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b)    Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c)    Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d)    Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 
e)    Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.1.3.       O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não
prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.
2.1.4.      Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº
14.133, de 2021. 
2.1.5.    Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser
eliminados como condição para a prorrogação.
2.1.6.    O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento
de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
2.1.7.    Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições
resolutivas consubstanciadas:
I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a
extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou
II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do
contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir
da referida data de aniversário contratual.
2.1.8.    Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado
não terá direito a qualquer espécie de indenização.
3.    CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1.    O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação
e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

 4.    CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.    Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.
5.    CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.    O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
5.2.      No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
6.    CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.    O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte
integrante deste Contrato.
7.    CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X)
7.1.    Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de 1 (um) ano,
mediante solicitação do Contratado.
7.2.    O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
a.    Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo,
convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
b.    Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra): a partir da data da apresentação da proposta.
7.3.    Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da última repactuação correspondente
à mesma parcela objeto da nova solicitação.
7.3.1.    Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que apostilada.
7.4.     A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços (art. 135, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021). 
7.5.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser
dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias (art. 135, § 5º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
7.6.    É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força
de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.  
7.7.    Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.8.    Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a demonstração analítica da variação
dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato que fundamenta a repactuação.
7.8.1.       A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho visa a repassar
integralmente a variação de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
7.9.    Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos demais custos, decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra), a respectiva
variação será apurada mediante a aplicação do índice de reajustamento IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, observando a data de referência e o interregno mínimo definidos nesta cláusula, com base na seguinte fórmula: 
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
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R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra) a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta ou à data do último reajustamento
aplicado;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento
7.9.1.      No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória
de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.9.2.       Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra) será,
obrigatoriamente, o definitivo. 
7.9.3.    Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor. 
7.9.4.       Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra), por meio de termo aditivo.
7.10.    Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra), o Contratante verificará, a
cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução
dos valores correspondentes da planilha contratual.
7.11.    Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos
dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa
que fundamenta a repactuação.
7.12.      Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem
prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.
7.13.     Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura
existente.
7.14.    O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob
pena de preclusão.
7.15.    Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo da categoria, ou
ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
7.16.    A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por
meio de termo indenizatório.
7.17.    O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 30 (trinta) dias, contado a partir da data em que for apresentada, pelo Contratado,
solicitação acompanhada de documentação contendo demonstração analítica da variação dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
7.17.1.    O prazo referido na subdivisão anterior não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo
Contratante para a comprovação da variação dos custos.
7.18.    A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
7.19.    As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.20.    Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a garantia contratual que tenha sido anteriormente prestada, caso
exigida neste instrumento, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
7.21.      Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a revisão de item relativo a valores pagos a título de vale-transporte,
constante da Planilha de Custos e Formação de Preços que constitui parte integrante do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua
efetiva repercussão sobre os preços contratados. Caso sejam preenchidos os requisitos legais, a revisão dos custos relativos ao vale-transporte será
formalizada por termo aditivo a este Contrato. 
8.    CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1.    São obrigações do Contratante:
8.1.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o integra;
8.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3.      Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;
8.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5.    Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela
incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;
8.1.6.      Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8.    Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado, tais como (art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021):
I)        indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
II)        fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo Contratado;
III)        estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do Contratado;
IV)        definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
V)        demandar a funcionário do Contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;
VI)        realizar outras exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do Contratado;
8.1.9.      Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida
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judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.10.       Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30
(trinta) dias para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a
hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico; 
8.1.11.    Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.12.    Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§
4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021); 
8.1.13.    Observar que constitui responsabilidade da Administração Pública garantir as condições de segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores,
quando o trabalho for realizado em suas dependências ou local previamente convencionado em contrato;
8.1.14.    Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha
acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.
8.2.    O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.
8.3.      A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.
9.    CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1.      O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da documentação que o integra,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
9.1.1.    Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato;
9.1.1.1.    A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em
que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade;
9.1.2.    Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.3.    Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e à legislação de regência;
9.1.4.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5.    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6.    Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.7.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, ou em outros meios
eletrônicos hábeis de informações, ou em documentação apresentada pelo Contratado para cumprimento da disciplina da fiscalização administrativa do
Termo de Referência, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem
regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para
fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com
efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas; 
9.1.8.       Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias
abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.9.      Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos
serviços;
9.1.10.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;
9.1.11.    Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.1.12.    Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
contrato;
9.1.13.    Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.14.       Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.15.       Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14
(quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.16.        Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação; 
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9.1.17.    Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.18.    Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.19.       Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e
criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 
9.1.20.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;
9.1.21.    Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de
segurança do Contratante;
9.1.22.      Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
9.1.23.    Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;
9.1.24.    Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
9.1.25.      Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, e normas da legislação;
9.1.26.       Disponibilizar ao Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
9.1.27.    Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a
estes;
9.1.28.    Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;
9.1.29.    Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos profissionais alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;
9.1.30.    Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
9.1.31.       Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer eventual ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.1.32.    Não se beneficiar do regime tributário do Simples Nacional em caso de enquadramento em uma das vedações da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006; 
9.1.32.1.      Quando for o caso, se caracterizado enquadramento em uma das vedações da Lei Complementar nº 123, de 2006, o Contratado deverá
requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação
de vedação, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e § 1º, inciso II, do mesmo diploma legal, apresentando ao Contratante a comprovação da exclusão
ou o seu respectivo protocolo;
9.2.    Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de
forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados
de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados,
caso permitida a subcontratação.
9.2.1.    O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do
Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025.
9.3.    O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
9.3.1.    agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo
9º da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.2.      pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único
do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.3.    pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.4.    O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024.
10.    CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1.    Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar
as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e
as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.
10.2.    Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar
as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), as
demais normas legais e regulamentares aplicáveis, inclusive regulamentos editados pela Agência Nacional de Proteção de Dados, bem como a disciplina
estabelecida neste instrumento. 
10.3.    O Contratado:
10.3.1.    quando se caracterizar como operador que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do Contratante, deve:
10.3.1.1.    observar as instruções por escrito do Contratante para execução desse tratamento;
10.3.1.2.    implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações do Contratante previstas na Lei nº 13.709,
de 2018;
10.3.1.3.    adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e reparação de cada incidente de segurança;
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10.3.2.    quando se caracterizar como controlador de dados pessoais, somente poderá tratá-los com fundamento nas hipóteses previstas na Lei nº 13.709,
de 2018, seguindo as regras e os princípios nela previstos, em especial os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança e prevenção.
10.4.    O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer
/acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação aplicável,
assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade. 
10.5.    Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o estado atual da tecnologia, assim como os princípios
previstos no caput do artigo 6º da Lei nº 13.709, de 2018, o Contratado deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
10.6.    O Contratado deve comunicar na primeira oportunidade possível ao Contratante o conhecimento de requerimento de titular de dados pessoais a
ele dirigido, de incidente de segurança relacionado a dados pessoais, ou de outra circunstância cuja ciência seja relevante para o cumprimento pelo
Contratante da legislação aplicável ao tratamento de dados pessoais decorrente deste instrumento, fornecendo informações suficientes para que ele
cumpra quaisquer deveres previstos na Lei nº 13.709, de 2018. 
10.7.    Por ocasião do encerramento deste contrato, é dever do Contratado eliminar os dados pessoais, com exceção das hipóteses do artigo 16 da Lei nº
13.709, de 2018, quando for o caso e nos seus estritos limites. 
10.8.      O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do
disposto nesta cláusula.
10.9.    O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei
nº 13.709, de 2018, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento.
11.    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1.    A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96, combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133,
de 2021, na modalidade           , no valor de R$ __________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a
definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal, limitada ao equivalente a 2
(dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados do Contratado que venham a participar da execução dos serviços contratados, acrescido do
valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o Contratado será depositário:
11.2.    A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de vigência contratual.
11.3.    Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia:
11.3.1.    A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas;
11.3.2.    O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora, observando-se, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da
Lei nº 14.133, de 2021;
11.3.3.       Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e
coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do
artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.4.    Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou
de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
11.5.    A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
11.5.1.    prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 
11.5.2.    multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e  
11.5.3.    obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação não adimplidas pelo Contratado, quando couber.
11.6.    Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes: 
11.6.1.    Caso fortuito ou força maior; 
11.6.2.    Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis exclusivamente ao Contratante;
11.6.3.    Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar.
11.7.      No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada seguindo os mesmos
parâmetros. 
11.8.      Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, o Contratado deverá efetuar a respectiva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado pelo Contratante para fazê-lo.
11.9.    O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.9.1.       O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.9.2.      Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
11.10.    A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda que a notificação quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§ 4º do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro
pelo Contratante ocorra após expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia.
11.11.    Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título
de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.
11.12.    A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
11.13.    A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas trabalhistas, sociais, previdenciárias e para
com o FGTS, inclusive verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas, incluindo suas repercussões previdenciárias e
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relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria.
11.14.    Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, o Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento
direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação
dos trabalhadores em outra atividade do Contratado sem extinção de seus contratos de trabalho.
11.15.    O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar
sanções ao Contratado. 
11.16.    O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
11.17.    A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.
12.    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)       der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2.    Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i)    Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii)    Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior
desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei
nº 14.133, de 2021);
iv)    Multa:
Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento.
iv.1)    A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.       A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.    A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.2.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o
caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6.    Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a)    a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)    as peculiaridades do caso concreto;
c)    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)    os danos que dela provierem para o Contratante;
e)    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.7.    As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
12.8.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9.       A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.10.     O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.11.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1.    O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de
2021.
13.1.1.    O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da
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Lei nº 14.133, de 2021.
13.1.2.    O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.3.    A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade
de concluir o contrato.
13.1.3.1.    Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração
subjetiva por termo aditivo.
13.2.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
13.2.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3.    Indenizações e multas.
13.3.       A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.4.    O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado, incluindo o descumprimento das obrigações
trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
Contratado, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e na legislação vigente, podendo culminar em extinção
contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos artigos 50, 121 e 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.5.       Quando da extinção da contratação, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo Contratado das verbas rescisórias ou os
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços do Contratado, sem que ocorra a extinção
do contrato de trabalho. 
13.5.1.    Até que o Contratado comprove o disposto na subdivisão anterior, o Contratante reterá:
13.5.1.1.    a garantia contratual, caso exigida na documentação que integra este instrumento - prestada com cobertura para os casos de descumprimento
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, “b”, da Lei n.º 14.133, de 2021); e
13.5.1.2.    os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes, até que a situação seja regularizada.
13.6.       Na hipótese da subdivisão anterior, não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o
Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao Contratado (art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.7.    O Contratante poderá ainda:
13.7.1.     nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo Contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133,
de 2021), conforme legislação que rege a matéria, caso tenha ocorrido exigência de prestação de garantia na documentação que integra este instrumento;
e
13.7.2.    nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º
14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do Contratado decorrentes do contrato.
13.8.      Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo
Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de
interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia
manifestação e participação na instrução.
14.    CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2.      O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a
critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3.    Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da
relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do
aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.4.    Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de
2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.5.      Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será
restabelecido no mesmo termo aditivo.
14.6.     Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1.    No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento
do Estado, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão: 
II. Fonte de Recursos:  
III. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
15.2.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
16.    CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1.    Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente,
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.
17.    CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1.    Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
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Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, § 2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 
18.    CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1.    Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que
não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e
pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo,      de             de 2026.

______________________________
FAUSTO FERES

_____________________________
 CONTRATADA

TESTEMUNHA:

1)________________

2)________________
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ANEXO III

Diário Oficial do Estado – DOE de 02 de abril  de 2024 – Caderno Executivo – Seção Atos Normativos
RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, vis ando à aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei d e Licitações e
Contratos Administrativos – Lei federal nº 14.133/202, 1 e dá as providências correlatas.

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sanciona tórios ao que
dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal,

RESOLVE:

I. DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e
em outros ajustes regidos pela Lei nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução.
Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que
incidir nas infrações relacionadas no art. 155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA:
I    - advertência;
II    – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do valor do ajuste;
III    - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do mesmo ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
IV    - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, nos termos
do § 9º do art. 156 da LLCA.
§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão considerados:
I    - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para a Administração Pública;
II    - as peculiaridades do caso concreto;
III    - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV    - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§1° - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:
1.    a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apena dos do TCESP, em vigência no momento do cometimento
da infração, em decorrência de penalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção;
2.    a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;
3.       a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
licitatório ou o inadimplemento de obrigações contratuais;
4.    a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento diferenciado concedido em legislação específica.
5    a reincidência na infração;
6.     a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva.
§2° - São circunstâncias atenuantes da sanção:
1.    a falha escusável do licitante ou contratado;
2.    a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de
fácil identificação por estes últimos;
3.    a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;
4.    a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

II.1 – Da Advertência

Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração.
II.2 – Da Multa
Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo
155 da LLCA, será calculada na forma do edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.
Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o
valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios:
I    - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;
II    - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I;
§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá com fundamento na avaliação do
Gestor do contrato.



25 de 33

§2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dias corridos.
§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 3 0% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à
empresa contratada faltosa no mês em que houve o descumprimento da obrigação.
Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da
oportunidade e conveniência administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua obrigação, a multa de mora
poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta
resolução.
Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga mento eventualmente devido pela Administração ao
contratado, além da perda desse valo r, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além
de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda,
se foro caso, de imediata perda da garantia de proposta.
Artigo 10° – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze) UFESP’s, mantidos, entretanto, os registros no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
Artigo 11° - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do
prazo fixado pela Administração, contado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa.
§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do objeto do contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida
justificativa, antes do término do respectivo prazo.
§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das sanções previstas nesta resolução,
considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.

II.3 – Do impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 12° - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações
administrativas previstas nos incisos I I, III, IV, V, VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, pelos seguintes prazos:
I    – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155;
II    – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155;
III    – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155;
IV    – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155.
§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de
circunstâncias atenuantes ou agravantes.
§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do art. 156 da LLCA.

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 13° - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a
XII do “caput” do artigo 155 da LL CA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II a VII
do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativo s, pelo prazo de 4 (quatro) anos.
§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o
mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA.
§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo in idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”),
considera-se comportamento inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento
de fraude de qualquer natureza.

III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO

Artigo 14° - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de quem tenha a responsabilidade pelo
acompanhamento da licitação ou da execução contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver vinculado.
Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quanto ao início de processo sancionatório para apuração de
descumprimento de cláusula s contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
Artigo 15° - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os responsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório,
serão intimados para apresentação de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação, cabendo ao Dirigente
da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sancionamento.
Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do
contrato, deverá o contratado ser comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decisão conjunta.
Artigo 16° - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser
instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados p elo Chefe de Gabinete, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar  as provas que pretenda produzir.
§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada d e provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou
o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo
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máximo de 15 (quinze) dias úteis.
§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução, à Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu
processamento.
§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetidos à análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA.
Artigo 17° – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório
final da comissão a que alude o artigo 15 desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a sanção, nos termos da
Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la.
Artigo 18° – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autoridade competente para
aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156 da LLCA.
Artigo 19° - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a contar d a intimação, nos termos do art. 166 da LLCA.
§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora, que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se
mantem ou reconsidera a decisão recorrida.
§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever á, imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que
decidirá sobre as condições de admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do §
único do art. 166 da LLCA.
Artigo 20° - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu protocolo.
Artigo 21° - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a propositura de ação judicial com vista à reparação integral do dano
causado à Administração.
Artigo 22° – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrevenha decisão final por parte da autoridade competente.
Artigo 23° - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de
Ciência e de Notificação ou na Autorização de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles indicados, o qual deve
ser mantido atualizado para os fins a que se destina.
§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuada por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE,
por 3 (três) vezes consecutivas.
§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos atos oficiais serão realizadas por meio das funcionalidades
existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo.
Artigo 24° - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, não ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as
medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do
débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.
Artigo 25° - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses
previstas no § 4º do artigo 158 da LLCA.
Artigo 26° - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de li citações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, n os mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA.
Artigo 27° - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes d e administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.
Artigo 28° - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução
contratual, a autoridade competente da Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de interesse público, a suspensão da
execução do contrato, mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os
aspectos a que se refere o artigo 147 da LLCA.
Artigo 29° - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo 183 da LLCA.
Artigo 30° - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registradas na Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o c aso, comunicadas
às autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastro s de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção.
Artigo 31° - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I    - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II    - pagamento da multa;
III       - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da
aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV    - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V    - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame, por prestar declaração falsa durante a
licitação ou execução do contrato, bem como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá, como
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 32° - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os
instrumentos equivalentes.
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Artigo 33° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº
14.133/2021.



28 de 33

ANEXO IV

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA

ANEXO IV.1

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

Pregão n° 90533/2026
Processo n° 024.00082468/2026-74

GRUPOS SIAFISICO REFERÊNCIA / EQUIPAMENTOS QUANTIDADE

II.2 - Prestação de Serviços de 

estação de visualização para 

CFTV II.2.1.1.L

234010 Estação de Visualização de CFTV 1

II.3 - Prestação de serviços de 

dispositivos para CFTV sistema 

IP II.3.1.2.L

234036
NVR Stand Alone – com suporte para 16 

câmeras – com gravação para 30 dias
23

II.5.1.1.L 234192 TV LCD ou LED 42 23

II.5.1.4.L 234575 NOBREAK ate 1,2 kVA 23

II.5.1.5.L 234621 NOBREAK 1,2 – 3,0 kVA 2

II.5.1.6.L 234630
Rack fechado padrão metálico, 19” – com 

altura de 1 ate 12 Us
19

II.5.1.8.L 234656
Rack fechado padrão metálico 19” – com 

altura de 25 ate 44 Us
4

II.5.1.9.L 234664 Bandeja para rack 19’ 23

II.5.3.2.L 234745 Modulo GBIC SFP (compatível com switch) 52

II.5.3.3.L 234753 Conversor de Mídia UTP –fibra ótica 56

II.5.4.1.L 234800
Switch com 24 portas 10/100/1000 Mbps - 

PoE
18

II.5.4.2.L 234818
Switch com 16 portas portas 10/100/1000 

Mbps - PoE
23
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II.7.4.1.L 235156
Câmera dome com IR – lente fixa - IP – 

1MP - PoE
18

II.7.5.2.L 235296
Câmera bullet com IR – lente fixa – IP 2 a 

3 Megapixels –full HD /PoE
346

II.9.2.1.M 238023
Monitoramento local de CFTV – no 

contratante – Vigilante desarmado diurno
1

II.9.3.1.M 238031
Monitoramento local de CFTV – no 

contratante – Vigilante desarmado noturno
1

II.10.1.5.M 235628
Manutenção de sistema de CFTV-IP-PoE 

com 16 câmeras IP-PoE
364

  Total Mensal (R$)  

     
Prazo Contratual 

(meses)
15

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias Valor Total R$  

             

Atenciosamente,

Nome e Assinatura do Responsável 
________________________________________________
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ANEXO V

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES)

ANEXO V.1

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
(em papel timbrado do licitante)

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de representante legal de
________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___,
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual;

b) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira referidos no
artigo 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 6 de junho de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com
inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto supracitado;

c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de origem mineral referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto
estadual nº 67.409, de 28 de dezembro de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no
CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto supracitado;

d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do Decreto estadual n° 67.409, de 2022, poderá acarretar a extinção
do contrato por ato unilateral da Administração, bem como a aplicação das sanções administrativas cabíveis, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes, independentemente da responsabilização na esfera criminal; e

e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos,
materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua
composição.

OU
[segunda alternativa de redação para o modelo de declaração]

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual; e

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo
5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

(Local e data).

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO VI

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA

ANEXO VI.1

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PRECEDIDA 
DE VISTORIA

(elaborada pelo licitante)

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na condição de representante legal de
________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___,
DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições da realização do objeto da licitação, e que realizou vistoria prévia no(s) local
(is) em que será realizado o objeto da licitação, colhendo todas as informações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços,
prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou
informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação.

(Local e data)

__________________________
(nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO VI.2

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
(elaborada pelo licitante)

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na condição de representante legal de
________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___,
DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições da realização do objeto da licitação, que não realizou a vistoria prévia
prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a
vistoria prévia que lhe havia sido facultada.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços,
prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou
informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação.

(Local e data)

__________________________
(nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO VI.3

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO
(elaborada pelo licitante)

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na condição de responsável técnico de
________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___,
DECLARO que o licitante tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e
que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que
lhe havia sido facultada.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços,
prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou
informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação.

(Local e data)

__________________________
(nome/assinatura/qualificação do responsável técnico)

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Aprovo o Edital e autorizo o prosseguimento.

 

 

 

 

FAUSTO FERES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 23/10/2026 às 15:37:55.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA

Termo de Referência 485/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

485/2026 90181-ESP-INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE 
CARDIOLOGIA

JOYCE FERNANDA CARVALHO 
ASCEMPCION

21/09/2026 08:16 (v 
0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

024.00082468/2026-
74

1. Descrição

1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.    Contratação da prestação de Serviços de Vigilância Eletrônica, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que
compõem este instrumento.

CATSERV 24155

 

GRUPOS SIAFISICO REFERÊNCIA / EQUIPAMENTOS QUANTIDADE

II.2 - Prestação de Serviços de

estação de visualização para

CFTV II.2.1.1.L

234010 Estação de Visualização de CFTV 1

II.3 - Prestação de serviços de

dispositivos para CFTV sistema

IP II.3.1.2.L

234036
NVR Stand Alone – com suporte para 16

câmeras – com gravação para 30 dias
23

II.5.1.1.L 234192 TV LCD ou LED 42 23

II.5.1.4.L 234575 NOBREAK ate 1,2 kVA 23

UASG 90181
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II.5.1.5.L 234621 NOBREAK 1,2 – 3,0 kVA 2

II.5.1.6.L 234630
Rack fechado padrão metálico, 19” – com

altura de 1 ate 12 Us
19

II.5.1.8.L 234656
Rack fechado padrão metálico 19” – com

altura de 25 ate 44 Us
4

II.5.1.9.L 234664 Bandeja para rack 19’ 23

II.5.3.2.L 234745 Modulo GBIC SFP (compatível com switch) 52

II.5.3.3.L 234753 Conversor de Mídia UTP –fibra ótica 56

II.5.4.1.L 234800
Switch com 24 portas 10/100/1000 Mbps -

PoE
18

II.5.4.2.L 234818
Switch com 16 portas portas 10/100/1000

Mbps - PoE
23

II.7.4.1.L 235156
Câmera dome com IR – lente fixa - IP –

1MP - PoE
18

II.7.5.2.L 235296
Câmera bullet com IR – lente fixa – IP 2 a

3 Megapixels –full HD /PoE
346

II.9.2.1.M 238023
Monitoramento local de CFTV – no

contratante – Vigilante desarmado diurno
1

II.9.3.1.M 238031
Monitoramento local de CFTV – no

contratante – Vigilante desarmado noturno
1

II.10.1.5.M 235628
Manutenção de sistema de CFTV-IP-PoE

com 16 câmeras IP-PoE
364

1.1.1    Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência,
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
1.1.3    O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de
2023.
1.2.    Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar,
elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.3.    O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses, contados do(a) data de assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3.1       O serviço é enquadrado como serviço contínuo, tendo em vista a necessidade de sua prestação de forma permanente e ininterrupta para
atendimento das necessidades do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para a Administração, conforme
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demonstrado no Estudo Técnico Preliminar.
1.4.    O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.
Subcontratação
1.5.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.    A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice
deste Termo de Referência.
2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023,
conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.
3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.
4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Garantia da contratação
4.1.    Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas
cláusulas do contrato.
4.2.      No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia,
podendo optar por uma das seguintes modalidades:
I -    Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Contratante no Banco do Brasil, em conta
que contemple a correção monetária do valor depositado;
II -    Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério competente;
III -    Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil;
IV -    Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão
posterior, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar
declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em
conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria;
V -    Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento
único, com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a matéria.
4.2.1    A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação
assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas normas pertinentes.
4.3.    O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação.
Vistoria
4.4.    A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 09h00 (nove) horas às 15h00 (quinze) horas.
4.5.    Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.6.      Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
4.7.    Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições
da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.
4.8.      O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou
reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.
5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1    Início da execução do objeto: 05 dias a contar da assinatura do contrato;
5.1.2    Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: constam neste
Termo e em Estudo Técnico Preliminar;
5.1.3    Cronograma de realização dos serviços;
5.1.4    Descrição dos serviços.
Considerações preliminares
5.2.      Nos ambientes internos e externos abrangidos pela execução contratual que estejam sujeitos a monitoramento por sistemas de videovigilância,
deverá ser assegurada a adequada informação ao público quanto à captação de imagens, mediante a afixação, em locais visíveis, especialmente nos
acessos e pontos de circulação, de placas informativas contendo os seguintes dizeres: “ESTE AMBIENTE ESTÁ SENDO MONITORADO POR
CÂMERAS. AS IMAGENS SÃO TRATADAS EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.”, observada a legislação aplicável à
proteção de dados pessoais e à transparência administrativa.
5.3.    As placas deverão ser afixadas de maneira a permitir sua perfeita visualização pelo público, nos pontos de entrada e de saída dos ambientes, e ter
as seguintes características:
5.3.1    Dimensões mínimas de 30 (trinta) por 30 (trinta) centímetros;
5.3.2    Letras grafadas na cor preta sobre fundo amarelo.
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Obrigações e responsabilidades da contratada
5.4.    A Contratada, além da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e materiais necessários à perfeita execução dos serviços de vigilância
eletrônica, bem como das obrigações constantes na minuta de termo de contrato, obriga-se a:
5.4.1       Iniciar, imediatamente após o recebimento de autorização do Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais relacionados nas
Tabelas de Locais no tempo previsto, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço conforme o
estabelecido.
5.4.2     Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, a substituição de qualquer membro da equipe durante a execução dos
serviços, se for o caso.
5.4.3    Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus profissionais asseados e com aparência adequada, devidamente uniformizados,
portando, à altura do peito, identificação com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau
aspecto.
5.4.3.1.    Manter, durante toda a execução dos serviços, os profissionais devidamente habilitados e qualificados para o exercício da função, devendo a
Contratada apresentar, sempre que solicitado pelo Contratante, documentação comprobatória da regularidade e qualificação dos vigilantes, incluindo o
Certificado de Formação de Vigilante (CFV) válido e demais documentos exigidos pela legislação vigente.
5.4.3.2.    Para os profissionais que exercerem atividades de monitoramento eletrônico, a Contratada deverá apresentar, além da documentação prevista
no item anterior, o certificado de conclusão do curso de Vigilante de Monitoramento Eletrônico, ou capacitação equivalente exigida pela legislação
vigente, comprovando a qualificação específica do profissional para o desempenho das atividades de monitoramento eletrônico.
5.4.4    Selecionar e treinar rigorosamente seus profissionais, observando qualidades como polidez, discrição e aparência ao lidar com o público, ficando
a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos, responsável perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissões por eles praticados no
desempenho de suas funções.
5.4.5       Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus profissionais no desempenho dos serviços objeto da
contratação, respondendo por todo e qualquer ônus suportado pelo Contratante decorrente de eventual condenação em demanda trabalhista proposta por
seus profissionais.
5.4.6    Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se
obriga prontamente a atender, designando um representante ou preposto com poderes para tratar com o Contratante.
5.4.7    Acatar as orientações do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, cabendo à Contratada instruir seus profissionais que
venham a prestar serviços.
5.4.8       Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências, bem como prestar, quando solicitadas,
informações visando ao bom andamento dos serviços.
5.4.9    Providenciar, imediatamente após o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento de qualquer profissional ou preposto que embarace
a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, a
critério do Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.
5.4.10    Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a
técnica atual, normas ou especificações e que atentem contra a sua segurança ou a de terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de
fiscalização do Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do contrato.
5.4.11    Atender de imediato às reclamações do Contratante sobre a execução do serviço.
5.4.12       Controlar a frequência dos profissionais através de registro digital, que venham a prestar serviços nas dependências do Contratante,
responsabilizando-se pela fiscalização diária deles, inclusive no período noturno e especialmente nos horários de substituição dos plantonistas, que em
nenhuma hipótese poderão se retirar dos prédios portando volumes ou objetos sem a devida autorização.
5.4.13    Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessária à execução dos serviços objeto do contrato, realizando, também,
todas as atividades inerentes à direção, coordenação, fiscalização, administração e execução dos serviços.
5.4.14    Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal dos serviços e
dos horários estabelecidos em normas internas, nem quaisquer ônus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos.
5.4.15      Executar os serviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego de mão de obra especializada, de materiais e técnica de primeira
qualidade, observando orientação do Contratante.
5.4.16    Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas ou vícios pré-existentes nos equipamentos, os
quais não implicam corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada.
5.4.17     Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a eventuais acréscimos solicitados pelo Contratante com fundamento no
artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no termo de contrato, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada como de
natureza grave seja mantida ou retorne às instalações do Contratante.
5.4.18    Fornecer convênio médico para assistência médica e hospitalar, vale-refeição e cesta básica que estejam previstos na convenção, acordo coletivo
de trabalho ou sentença normativa, e legislação aplicável aos empregados envolvidos na prestação dos serviços.
5.4.19    Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos profissionais acidentados ou com mal súbito.
5.4.20       Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, exclusivamente às suas custas e dentro dos prazos
estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades verificadas na execução dos serviços, indenizando o
Contratante por qualquer dano ou prejuízo decorrente desses defeitos, erros, falhas, omissões ou irregularidades. Na hipótese de verificação de furtos ou
roubos, a Contratada ficará obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados.
5.4.21    Caso permitida a subcontratação, indicar os terceiros subcontratados para os segmentos do serviço em que for permitida a subcontratação, não
transferindo a outrem, no todo ou em parte, a execução dos demais serviços contratados.
5.4.22    Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à realização completa do serviço contratado, encarregando-se do respectivo custo de toda a
mão de obra e demais insumos necessários ao cumprimento do contrato.
5.4.23    Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro
de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto do contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitado pelo
Contratante.
5.4.24    Assumir todas as responsabilidades legais por danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, seja por atos próprios da Contratada,
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seja por atos de seus profissionais ou prepostos, sem que isso venha a reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização
dos trabalhos contratados, por meio do responsável designado para este fim.
5.4.25    Garantir, quando couber, que, na ocorrência de mudança de local antes do início da instalação dos sistemas, ficará obrigada a executá-los nos
novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área do município em que se localiza o endereço original ou em outras áreas de cobertura
obrigatória previstas em contrato, quantas vezes necessárias durante o período contratual.
5.4.26    Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do serviço e que possam representar risco ao
patrimônio, à documentação, aos servidores e contribuintes.
5.4.27    Sugerir ao gestor do contrato eventuais alterações nos pontos de instalação dos sensores, outros equipamentos e procedimentos.
5.4.28      Registrar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de qualquer atividade que envolva os serviços de: projeto executivo, execução,
instalação e manutenção de sistemas de segurança e equipamentos eletroeletrônicos com apresentação do cronograma anual, no Conselho Regional de
Engenharia de São Paulo (CREA/SP), sendo que a cada alteração, adição ou subtração de equipamento, o projeto deverá ser atualizado e apresentado à
Contratada;
5.4.29       Indicar um supervisor para realizar mensalmente, em conjunto com o Contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando à
qualidade da prestação dos serviços.
5.4.30    Manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dados e informações de propriedade do Contratante, a menos que expressamente autorizada por ela
por escrito.
5.4.31       Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços — como no apoio e na supervisão dos serviços — movidos
preferencialmente a álcool (etanol) ou Gás Natural Veicular (GNV), combustíveis estes que causam menor impacto ambiental, visando à redução efetiva
de emissões poluidoras na atmosfera.
5.4.32    Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento.
5.4.33    Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.
5.4.34    Executar rotinas de manutenção preventiva a cada três meses e manutenção corretiva sempre que for necessário num prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas após o chamado, mantendo sempre em funcionamento os sistemas de vigilância eletrônica contratados.
5.4.35    Apresentar, a cada rotina de manutenção preventiva e corretiva, relatório de manutenção em que deverão constar: a data da manutenção, os itens
verificados, as anomalias encontradas, as medidas corretivas adotadas (quando for o caso), as peças ou os equipamentos substituídos e o nome do técnico
responsável pela manutenção.
5.4.36    Os serviços contratados serão prestados nas instalações do Contratante, total ou parcialmente, de acordo com a necessidade e a melhor técnica,
conforme Tabela de Locais constante em anexo próprio.
5.4.37    Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital de obrigações previdenciárias, trabalhistas e fiscais que sejam estabelecidas por
legislação federal, atendendo ao disposto no artigo 16 da Lei Federal nº 13.874/2019.
Obrigações e responsabilidades do contratante
5.5.    Além das obrigações resultantes da observância da legislação vigente, o Contratante responsabiliza-se por:
5.5.1    Expedir Autorização de Serviços com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data de início da execução.
5.5.2    Indicar formalmente o gestor e o fiscal para acompanhamento da execução contratual.
5.5.3       Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, verificando se no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo
cumpridos os serviços e as especificações previstos no edital, no termo de referência, na proposta e no contrato de forma satisfatória e documentando as
ocorrências havidas.
5.5.4      Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao supervisor da área, para que as falhas
possam ser corrigidas a tempo.
5.5.5      Estabelecer, no início do contrato, rotinas para o cumprimento do objeto, tais como a ordem e os horários em que deverão ser realizados os
serviços, efetuando periodicamente eventual reprogramação dos serviços a serem executados pela Contratada e, em caso de alterações, fazer a devida
comunicação com antecedência.
5.5.6    Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados, entre elas: designar
local para guardar os materiais e equipamentos, local para vestiário e refeições para os profissionais da Contratada e fornecer crachá para acesso às
dependências do Contratante.
5.5.7    Prestar à Contratada e a seus representantes e profissionais todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e
indicar as áreas onde os serviços serão executados.
5.5.8    Convocar a Contratada para reuniões, sempre que necessário.
5.5.9       Encaminhar no prazo pactuado a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas, correspondentes aos serviços
efetivamente prestados pela Contratada, conforme termo de contrato, aplicando-se eventual desconto nas faturas mensais em função da pontuação final
obtida no Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços, comunicando à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de
administração e endereço de cobrança.
5.5.10    Receber, avaliar, validar e anexar aos processos da contratação dos serviços os Memoriais Descritivos, Diagramas de Instalação, Catálogos dos
Equipamentos, Projetos de as built e relatórios de manutenção preventiva e corretiva.
Local e horário da prestação dos serviços
5.6.    Os serviços serão executados nos locais indicados na relação de postos e locais, apêndice deste Termo de Referência.
Especificação da garantia do serviço
5.7.    O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Uniformes 
5.8.      Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão
contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nas
subdivisões seguintes:
5.8.1    O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
5.8.1.1.    Calça e camisa na cor preta com logo da empresa;
5.8.1.2.    Bota ou sapato preto;
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5.8.1.3.    Blusa de frio preto com logo da empresa;
5.8.1.4.    Os conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a
cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que não
atendam as condições mínimas de apresentação;
5.8.2    No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, e deverão ser substituídos sempre que estiverem apertados;
5.8.3    Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao
servidor responsável pela fiscalização do contrato.
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.9.    Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.    As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.    O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.    Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6.    O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.
6.7.    O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.
Rotinas de Fiscalização
6.8.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
6.9.      O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
6.10.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º, e Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, II).
6.11.      O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).
6.12.    O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 
6.13.      O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).
6.14.      No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).
6.15.    A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente a execução dos serviços através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo V do Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, que poderá acarretar o redimensionamento no pagamento
com base nos indicadores estabelecidos.
6.16.    Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer ao Contratado a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
6.17.    O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
6.18.    O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
6.19.      O Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
6.20.    Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores que sejam previstos na documentação que compõe a
contratação, devem ser aplicadas sanções ao Contratado de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
6.21.    É vedada a atribuição ao Contratado da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ele realizada.
6.22.    O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso,
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
6.23.      A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do
serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de 2021 (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, artigo 17, parágrafo único, 6).
6.24.    A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do
Contratado que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso (art. 47, § 2º, Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 2017, c/c
a Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, e o artigo 1º, VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
6.25.    A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
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6.25.1    A fiscalização do Contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço;
6.25.2    A autoridade competente do Contratante poderá ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de profissionais do Contratado
que estiverem sem uniforme ou crachá, que embaraçarem ou dificultarem a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a exclusivo critério do
Contratante, julgar inconveniente;
6.25.3    A ausência de comunicação, por parte do Contratante, referente a irregularidades ou falhas, não exime o Contratado do regular cumprimento das
obrigações previstas no Termo de Referência e no Contrato.
6.26.       A fiscalização de que trata este item 6 não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante. 
6.27.    As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização técnica não excluem a incidência de outras regras da legislação que
disciplina a fiscalização contratual.
6.28.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
Fiscalização Administrativa
6.29.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento,
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
6.30.      Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, IV).
6.31.    A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
6.32.       Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações em relação aos
empregados diretamente envolvidos na execução da contratação (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou
por servidor da Administração), no caso de Contratado que mantém vínculos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
6.32.1    No 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços, o Contratado deverá apresentar a seguinte documentação:
6.32.1.1.      Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, número da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
6.32.1.2.    Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso, devidamente assinada pelo Contratado;
6.32.1.3.    Exames médicos admissionais dos empregados do Contratado que prestarão os serviços;
6.32.1.4.    Cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Sentença Normativa vigentes, e, ao longo da vigência da contratação, do(s)
instrumento(s) que o suceda(m); e
6.32.1.5.    comprovação de capital social integralizado compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019, de 1974;
6.32.2    Até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços (ou último dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, se não houver
equivalente), o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) ou em outros meios eletrônicos hábeis de
informações:
6.32.2.1.    Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
6.32.2.2.       Certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação neste instrumento;
6.32.2.3.    Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS); e
6.32.2.4.    Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;
6.32.3    Quando solicitado pelo Contratante e no prazo fixado, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação os
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação a
qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação, em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços (art. 50 da Lei nº 14.133, de 2021):
6.32.3.1.    Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado;
6.32.3.2.    Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o Contratante;
6.32.3.3.    Cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
6.32.3.4.       Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros) e de cumprimento de outras
exigências a que estiver obrigado por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; e
6.32.3.5.    Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;
6.32.4      O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação cópia da documentação abaixo relacionada, quando da
extinção do contrato, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços:
6.32.4.1.    Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados que realizaram o serviço, nos termos da legislação em vigor, ou documentação
que comprove que os empregados serão realocados em outra atividade do Contratado sem extinção de seus contratos de trabalho;
6.32.4.2.      Documentação relativa à concessão de Aviso Prévio Trabalhado ou Indenizado, e ao pagamento de verbas rescisórias que forem devidas,
referentes às rescisões contratuais, de forma a comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados;
6.32.4.3.    Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
6.32.4.4.    Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e
6.32.4.5.    Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
6.33.       Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam as subdivisões anteriores, a não apresentação dos documentos solicitados pela
fiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa ao Contratado, conforme previsto no instrumento da contratação (art. 50
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da Lei nº 14.133, de 2021).
6.34.       Sempre que houver admissão de novo empregado pelo Contratado, os documentos correspondentes aos exigidos no 1º (primeiro) mês da
prestação dos serviços conforme esta seção deverão ser apresentados em relação a cada novo empregado. O desligamento de empregados no curso do
contrato administrativo deve ser devidamente comunicado ao Contratante, com a apresentação pelo Contratado de toda a documentação pertinente ao
empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
6.35.    O Contratante deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção da contratação conforme esta seção no prazo de 30 (trinta) dias
após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
6.36.     A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o Contratado deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações
trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a tentativa de sua obtenção, relativamente aos empregados alocados em dedicação exclusiva,
na prestação de serviços contratados, observando-se as seguintes disposições:
6.36.1    O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B,
parágrafo único, da CLT;
6.36.2       Para fins de comprovação da tentativa a que se refere a subdivisão anterior, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de
convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros;
6.36.3    Não haverá pagamento adicional pelo Contratante ao Contratado em razão do cumprimento das obrigações previstas na subdivisão anterior.
6.37.       No caso de entidades diversas, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as
respectivas organizações.
6.38.      Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.
6.39.    Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o Contratante oficiará à Receita Federal do Brasil (RFB).
6.40.    Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o Contratante oficiará ao Ministério do Trabalho e Emprego.
6.41.    O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Contratado, incluindo o descumprimento das obrigações
trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
Contratado, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento da contratação e na legislação vigente, podendo culminar em
extinção contratual, por ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos arts. 50 e 121 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.41.1      O Contratante adotará as medidas cabíveis para assegurar o cumprimento das obrigações trabalhistas e demais obrigações contratuais pelo
Contratado sempre que identificar descumprimento, inclusive quando for cientificado dessa circunstância por meio do recebimento de notificação formal
enviada por trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou outro meio idôneo.
6.42.    Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o
Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a situação seja regularizada (art. 121, § 3º, inciso II, da Lei
nº 14.133, de 2021). 
6.42.1    Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento
das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, que serão
deduzidas do pagamento devido ao Contratado. 
6.42.1.1.       O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para acompanhar o pagamento das verbas
mencionadas na subdivisão acima. 
6.42.1.2.    Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado não configuram vínculo empregatício, tampouco implicam
a assunção de responsabilidade pelo Contratante em relação aos empregados do Contratado por quaisquer obrigações dele decorrentes.
6.43.    O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
6.44.    O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
6.45.    A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade
por seu pagamento.
6.46.    Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.47.    As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa não excluem a incidência de outras regras da legislação
que disciplina a fiscalização contratual.
6.48.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será
encaminhado ao gestor do contrato.
Gestor do Contrato
6.49.     O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
6.50.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso IX). 
6.51.      O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 
6.52.    O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII). 
6.53.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
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eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e
parágrafo único). 
6.54.      O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1.      A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo V, para aferição da
qualidade da prestação dos serviços.
7.1.1    Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
o Contratado:
7.1.1.1.    não tenha produzido os resultados acordados;
7.1.1.2.    tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou
7.1.1.3.    tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.
7.2.    A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
7.3.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
7.3.1    Desempenho Profissional;
7.3.2    Desempenho das Atividades;
7.3.3    Gerenciamento. 
Do recebimento
7.4.    Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado
(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18,
VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.5.    O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação
dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
7.6.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.7.       O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.8.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.9.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a periodicidade mensal:
7.9.1    o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
7.9.2    o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias
e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
7.10.      Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.
7.11.      O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.12.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).
7.13.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
7.14.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.15.      Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.16.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:
7.16.1      Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);
7.16.2    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.16.3    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
7.16.4    Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
7.16.5       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.17.      No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.18.    Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou
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no instrumento de cobrança.
7.19.     O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.20.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.21.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como, caso aplicáveis:
a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão;
c)    os dados do contrato e do órgão contratante;
d)    o período respectivo de execução do contrato;
e)    o valor a pagar; e
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.22.      Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
7.23.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.24.    A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.25.    Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
7.26.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.27.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.28.       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
Prazo de pagamento
7.29.    O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde
que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
7.30.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
Forma de pagamento
7.31.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S
/A.
7.31.1    Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual
nº 12.799, de 2008.
7.32.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.33.    O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.33.1    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.34.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Regime de Execução
8.2.    O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
Exigências de habilitação
8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
8.4.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.5.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.6.      Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
8.8.       Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.9.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
8.10.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.11.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.12.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.13.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.15.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.16.      Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e
Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.17.      Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade
fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
8.18.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.19.    Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade simples; 
8.20.    Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;
8.21.       Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando:
a)    Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
b)    Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor estimado da contratação;
c)    Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado de 12 (doze) meses da contratação.
8.21.1       As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.21.2    Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.21.3       Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável. 
8.22.    O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.
Qualificação Técnica
8.23.    Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;
8.23.1    A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação;
Qualificação Técnico-Operacional
8.24.    Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao
objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
8.24.1    Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s)
com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):
8.24.1.1.       Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação de serviços similares, sendo aceito o somatório de
atestados ou certidões de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os meses serem ininterruptos;
8.24.1.2.    Comprovação de que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do objeto a ser contratado.
8.24.2    Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório de diferentes certidões ou
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a
uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 2017, aplicável por força da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, c/c o art. 1º, inciso VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023;
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8.24.3    Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;
8.24.4    O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre
outros documentos;
8.24.5      O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente;
8.25.    Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em São Paulo/SP, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a
partir da vigência do contrato, conforme modelo constante do Anexo VII-A 
Qualificação Técnico-Profissional
8.26.    Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor(es) de atestado
de responsabilidade técnica por execução de serviço(s) de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 
a)       Para o Engenheiro Eletricista, Engenheiro Eletrônico ou Engenheiro de Telecomunicações, com registro no CREA: serviços de: Conduzir o
Planejamento e Projeto, definindo a infraestrutura e emitindo a ART. Em seguida, coordena a Instalação e Execução, supervisionando as equipes de
campo e a configuração do sistema. Na sequência, realiza a Entrega e Comissionamento por meio de testes e treinamentos, finalizando com a
Manutenção e Gestão contínua do sistema.
8.26.1       O(s) profissional(is) indicado(s) na forma da subdivisão acima deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua
substituição por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de
2021);
8.26.2    Por ocasião do início da execução do contrato, a comprovação do vínculo do(s) profissional(is) a que se refere a subdivisão anterior poderá se
dar mediante a apresentação de contrato de trabalho, de anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou, no caso de prestador de
serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços, ou, no caso de sócio(s), de cópia do contrato social atualizado;
8.26.3     Deve o licitante apresentar relação dos compromissos assumidos que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico indicado
na subdivisão anterior;
8.26.4    Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de
qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
Outras comprovações
8.27.    Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:
a)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;
b)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-
D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;
9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.    O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. O valor
estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.
10.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.
10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I)    Gestão/Unidade: 090181;
II)    Fonte de Recursos: 150010002;
III)    Programa de Trabalho: 10122094262150000;
IV)    Elemento de Despesa: 33903795.
10.3.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

São Paulo, dia 02 de setembro de 2026.

__________________________________
Carlos Eduardo Grandão

Diretor da Divisão de Administração - Substituto 
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11.    RELAÇÃO SERVIÇOS E LOCAIS
ASPECTOS TÉCNICOS QUE SÃO COMUNS E QUE SÃO PARTICULARES ÀS CATEGORIAS

Da Instalação Geral
11.1.     Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura eventualmente necessários, serão executados pela Contratada, incluindo todo e
qualquer material necessário para a completa instalação dos equipamentos, bem como transporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação,
cabeamento e adaptação de instalações elétricas, interligando os pontos de instalação a serem ativados.
11.2.    Entende-se por instalação a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e com quadros e painéis, a alimentação elétrica de todos os
equipamentos, a execução de testes e a colocação em operação de todo o sistema até seu recebimento. Inclui os serviços de adequação de painéis, de
montagem, de instalação, testes e calibração.
11.3.      No caso específico da Categoria II – Circuito Fechado de Televisão, a instalação requer um sistema de captação, transmissão e exibição de
imagens composto por câmeras, monitores, equipamentos eletrônicos e outros dispositivos técnicos que permitem a visualização de eventos de local
protegido. Tem por objetivo a observação e/ou gravação de imagens.
11.4.    A existência de interferências com a arquitetura e com obras civis deve ser solucionada durante a fase de elaboração dos projetos executivos de
instalação, os quais serão aprovados pelo Contratante, Não sendo permitida infraestrutura que descarecterize a arquitetura do ambiente e/ou não
aprovada pela Contratante.
11.5.     Deverão ser encaminhados previamente à instalação do sistema os catálogos dos equipamentos a serem instalados, estando de acordo com as
especificações técnicas constantes do edital.
11.6.     Após concluir os serviços de instalação, a Contratada deve retirar todo o material existente, entulho ou quaisquer materiais remanescentes do
trabalho executado. Os locais deverão ser entregues em perfeitas condições de higiene e limpeza, de modo a acompanhar os padrões estéticos do
Contratante.
11.7.    Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e desempenho, devendo a Contratada implementar a solução mais
adequada para o caso concreto, combinando técnica e custo, de modo a otimizar a qualidade dos serviços e a buscar a melhor integração entre materiais,
equipamentos, instrumentos e outros componentes a serem locados entre si e com o futuro serviço de monitoramento, fazendo funcionar eficientemente o
sistema como um todo.
11.8.    A Contratada deve proceder à instalação dos equipamentos e acessórios integrantes do sistema de vigilância eletrônica obedecendo às normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e à Resolução 715, de 23 de outubro de 2019, da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel),
quando aplicável. O mesmo procedimento deve ser adotado para equipamentos e acessórios que venham a ser substituídos.
11.9.      Todos os custos de instalação, bem como todos os equipamentos, materiais e infraestrutura necessária devem ser fornecidos pela Contratada.
Eventuais exceções, para utilização de infraestrutura existente nos endereços, deverão ser analisadas e aprovadas pelo Contratante.
11.10.    A Contratada deverá prestar serviços eventuais, compreendendo:
11.10.1.    Desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da alteração interna de layout da unidade, quantas vezes se fizerem
necessárias;
11.10.2.    Desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade, em virtude de mudança da unidade; e
11.10.3.    Desativação de equipamentos ou do sistema de segurança de alguma unidade.
11.11.    Fornecer catálogos de todos os equipamentos a serem instalados para a aprovação do Contratante. Apresentar os catálogos dos equipamentos em
língua portuguesa (conforme estabelecido no art. 31 do Código de Defesa do Consumidor). Não serão admitidos catálogos em língua inglesa, espanhol,
francês ou, ainda, catálogos em línguas, alfabetos ou ideogramas diferentes do alfabeto latino do padrão ISO.
11.12.       Será de inteira responsabilidade da Contratada a guarda e a manutenção de equipamentos e/ou materiais de sua propriedade, que sejam
colocados para uso durante a execução dos serviços.
11.13.    A Contratada deve identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do
Contratante.
11.14.    A empresa deverá fornecer um cronograma da instalação dos equipamentos dentro do prazo estipulado pelas partes de acordo com o projeto.
11.15.    A Contratada deverá treinar os usuários dos sistemas eletrônicos de forma a capacitá-los à correta utilização deles, exceto quanto aos aspectos
afetos à fase de monitoramento, tais como uso de códigos, senhas e contrassenhas.
11.16.       A Contratada, ao final da instalação, deverá providenciar o memorial descritivo de instalação dos equipamentos, indicando todos os
equipamentos instalados, suas especificações, notas técnicas das instalações referentes às interferências arquitetônicas efetuadas e/ou outras medidas ou
problemas encontrados.
11.17.    A Contratada deverá instalar equipamentos com garantia do fabricante mínima de 12 meses.
11.18.    Para os equipamentos com prazos de garantia menores que 1 (um) ano, no caso de panes ou falhas, ficam a cargo da Contratada os custos de
manutenção ou substituição do equipamento.
Do Monitoramento Remoto
11.19.    Entende-se por monitoramento o ato de efetivar a verificação ou a supervisão local ou remota de ações ou reações a partir de comparações com
padrões pré-estabelecidos. Monitoramento remoto é um serviço realizado por uma central de monitoramento à distância, que recepciona sinais, interpreta-
os e procede conforme estabelecido na ficha de monitoramento.
11.20.    No caso específico das contratações envolvendo as Categorias I (Controle de Acesso) e III (Alarmes), acrescenta-se a seguinte informação:
11.20.1.    A ficha de monitoramento contém procedimentos pré-estabelecidos entre a Contratada e o Contratante com relação à operação personalizada
para cada evento monitorado, senha e contrassenha, condições para envio de serviço de vistoria ao local para a verificação do sistema instalado, visando
constatar ser ou não um evento real.
11.20.2.    A central de monitoramento remoto da Contratada deverá possuir nível de segurança compatível com a importância da atividade, a fim de que
não haja interrupção dos serviços. Deve estar dotada, por exemplo, de fonte de energia alternativa (gerador/nobreak), pessoal treinado e qualificado,
monitoramento de segurança etc.
11.20.3.    Adicionalmente, a central de monitoramento remoto deve:
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11.20.3.1.    Possuir instalações que possuam nível de segurança de acordo com o serviço prestado;
11.20.3.2.    Utilizar materiais que combinem alto nível de resistência tanto a ataques quanto a fogo;
11.20.3.3.    Possuir sistema de detecção de intrusão por meio de sensores adequados às instalações;
11.20.3.4.    Possuir portas exteriores de acesso ao edifício blindadas, com fechaduras de segurança e contatos magnéticos que permitam identificar sua
abertura;
11.20.3.5.    Utilizar câmeras exteriores que permitam a visualização da área externa (fachada, calçada, rua) e controle de acesso às instalações;
11.20.3.6.    A sala de controle deve ser constituída por duas portas contendo eclusa separada por área intermediária;
11.20.3.7.    Possuir sistema de ar-condicionado independente controlado no interior da sala; e
11.20.3.8.    Utilizar câmeras interiores em pontos estratégicos, tais como escadas de acesso e área próxima à sala de controle.
11.21.    Para a contratação das Categorias I (Controle de Acesso) e III (Alarmes) é adicionada a seguinte informação:
11.21.1.    No caso de interrupção da via principal de comunicação (GPRS ou outra), a central de monitoramento deve estar preparada para interpretar o
fato como ocorrência e tomar providências estabelecidas na ficha de monitoramento.
11.21.2.    Também deve estar assegurada a comunicação da central com a equipe de suporte/manutenção (preventiva e corretiva).
11.21.3.      Além dos elementos de segurança da Contratada descritos acima, para a efetiva prestação dos serviços de vigilância propriamente ditos, a
central de monitoramento da Contratada deve possuir:
11.22.    Quanto às Categorias I (Controle de Acesso) e III (Alarmes), somente:
11.22.1.    Sistema de comunicação de sinais que seja capaz de se comunicar com todas as instalações que fazem parte do edital, seja via linha telefônica,
celular, radiofrequência, ou outra que atenda às necessidades do sistema. Todos os recursos tecnológicos deverão estar regularizados perante os órgãos
competentes;
11.22.2.    Estação receptora de eventos/monitoramento de alarmes instalada na central de monitoramento remota da Contratada, que receba informações
do painel de alarme dos endereços incluídos na área de cobertura contratada pelos meios de comunicação utilizados nos endereços;
11.22.3.    Sistema de comunicação de sinais adequados, que seja capaz de se comunicar com todas as instalações que fazem parte do edital, seja via
linha telefônica, celular, radiofrequência, ou outra que atenda às necessidades do sistema. Todos os recursos tecnológicos deverão estar regularizados
perante os órgãos competentes; e
11.22.4.       O meio de comunicação do painel de alarme com a central de monitoramento remoto da Contratada deverá, preferencialmente (salvo
impedimentos técnicos ou necessidades especiais previstas no projeto ou Termo de Referência), ser por telefonia celular, como meio principal, e como
meio secundário (contingência), por linha telefônica fixa, transmissão por radiofrequência ou outro meio que se mostre mais conveniente para cada
instalação, com anuência do Contratante. O meio de contingência deverá, ainda, possuir supervisão de corte de linha programada para 1 (uma) em 1
(uma).
11.23.    Referente à contratação unicamente da Categoria II (CFTV):
11.23.1.      Estação receptora de sinais de imagens através de conexão de banda larga com tamanho suficiente para interação remota com os locais
monitorados; e
11.23.2.    Computador com monitor que permita a instalação de software de gerenciamento para monitoramento remoto das imagens.
11.23.3.    Em caso de falha na conexão ou não recebimento dos dados de qualquer instalação, esse fato deve ser considerado como ocorrência e deverão
ser tomadas as providências previstas.
11.23.4.    A Contratada deve possuir procedimentos detalhados e objetivos para tratamento de ocorrências, estando seus profissionais treinados para eles.
11.23.5.    Os procedimentos adotados pela Contratada devem prever todas as possibilidades de ocorrência, estabelecendo providências adequadas a cada
caso, tais como violação de ambientes, intrusão, movimentação do intruso, abordagem, senhas e contrassenhas, entre outros.
11.23.6.    Além dos procedimentos de segurança, a central de monitoramento da Contratada e sua equipe devem estar preparados para o atendimento a
qualquer funcionário ou preposto autorizado do Contratante, procedendo à sua identificação, verificando sua necessidade e apresentando soluções e/ou
encaminhamentos.
11.23.7.    É também responsabilidade da Contratada o acompanhamento, em conjunto com a área técnica, de eventuais problemas e/ou dificuldades de
comunicação com os sistemas instalados.
11.24.    Aplicam-se somente às Categorias I (Controle de Acesso) e III (Alarmes):
11.24.1.    Nos casos de ocorrências, o Operador de monitoramento remoto da Contratada deve identificar o local de origem e avaliar o sinal de alarme,
verificando por meio de senhas e contrassenhas se se trata de uma ocorrência real ou alarme falso. A partir da checagem de eventos, deve-se tomar as
providências previstas, tais como rondas virtuais ou o acionamento do serviço de Vistoria por Monitor Externo/Pronta Resposta, na forma prevista em
contrato.
11.24.2.    Além de todas as especificações acima, deverá, ainda, a Contratada:
11.24.2.1.       Comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer anormalidade verificada por meio do sistema de vigilância eletrônica e
monitoramento remoto, inclusive de ordem funcional, adotando as providências de regularização necessárias, assim como todo e qualquer acontecimento
entendido como irregular e que atente contra o patrimônio do Contratante.
11.24.2.2.      Essa comunicação deverá ser realizada da forma mais rápida possível e valendo-se de meio apropriado e disponível em cada situação
específica, podendo ser utilizados dispositivos de segurança e/ou sistema de comunicação, conforme estabelecido nos procedimentos e rotinas de
trabalho, nos termos do edital, termos de referência e projeto, proposta e contrato.
11.24.2.3.      Executar os serviços de vigilância eletrônica, mesmo quando ocorrerem mudanças de locais a serem monitorados, durante a vigência do
contrato, desde que esses se localizem dentro da área pertencente à área de cobertura prevista;
11.24.2.4.    Prestar os serviços de monitoramento remoto durante 24 (vinte e quatro) horas diárias ininterruptas por profissionais treinados, durante toda
a vigência do contrato;
11.24.2.5.      Treinar as pessoas indicadas pelo Contratante, orientando-os a como utilizar as senhas que detêm, correndo, às suas expensas, todos os
materiais didáticos e outros custos adicionais;
11.24.2.6.    Ativar e desativar o sistema de alarme nos horários pré-estabelecidos formalmente pelo Contratante;
11.24.2.7.    Monitorar a ativação e desativação do sistema de alarme quando efetuado por servidor do Contratante previamente habilitado;
11.24.2.8.    Monitorar o acionamento do sistema nos horários pré-estabelecidos, verificando in loco as razões de possíveis não acionamentos, corrigindo
de imediato as falhas detectadas;
11.24.2.9.      Gravar de forma ininterrupta e manter dados de ocorrências pelo tempo previsto em contrato, identificando-as com data, hora e local, e
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apresentando, quando solicitado pelo gestor do contrato, relatório de ocorrências de determinado período;
11.24.2.10.    A operação e a localização da central de monitoramento serão de total responsabilidade da Contratada;
11.24.2.11.    Sempre que houver sinistro de qualquer natureza, comunicar imediatamente ao Contratante.
11.25.    Emprega-se somente às Categorias I (Controle de Acesso) e III (Alarmes):
11.25.1.    Integrar totalmente seus procedimentos com aqueles a serem utilizados pela equipe de inspeção técnica por monitor externo/pronta resposta,
atuando de forma integrada com ela;
11.25.2.      Acionar imediatamente o serviço de inspeção técnica e outros contatos determinados pelo gestor do contrato em caso de constatação de
ocorrências, de acordo com os termos da ficha de monitoramento e procedimentos contratados; e
11.25.3.    Constatado o arrombamento ou a invasão do imóvel pelo Inspetor técnico ou monitor externo/pronta resposta, acionar a autoridade policial
competente e outros contatos indicados pelo gestor do contrato, adotando ainda todas as providências necessárias.
11.25.4.    Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial no âmbito das instalações do Contratante, facilitando, na medida
do possível, a atuação dessas corporações, inclusive mediante a indicação de testemunhas de eventuais ocorrências.
11.26.    Da Mão de Obra que Envolve Monitoramento
11.26.1.    Prestação de Serviços de Monitoramento e Gerenciamento de Imagens de Circuito Fechado de Televisão (CFTV) das áreas que integram o
escopo da contratação, por meio do fornecimento de um posto de Operador de monitoramento, que operará em central instalada no Contratante
especificamente com este objetivo, incluindo o acompanhamento permanente de violações, intrusões e
11.26.2.    outras ocorrências, tomando as providências contratadas, de acordo com as melhores práticas vigentes de segurança.
11.26.3.    Entende-se por monitoramento o ato de efetivar a verificação ou a supervisão local ou remota de ações ou reações a partir de comparações
com padrões pré-estabelecidos.
11.26.4.    A prestação de serviço de monitoramento e gerenciamento de imagens de CFTV será executada nas dependências do Contratante;
11.26.5.    A prestação desse serviço será realizada por meio da contratação de um posto 24 (vinte e quatro) horas de Operador de monitoramento para
executar o serviço de monitoramento local e gerenciamento de imagens do CFTV;
11.27.    Os serviços serão desenvolvidos nos locais discriminados, nos seguintes regimes e períodos:
•    12 (doze) horas diárias – diurno – de 2ª feira a domingo;
•    12 (doze) horas diárias – noturno – de 2ª feira a domingo.
11.28.    Garantir a fixação, na central de monitoramento local, em lugar visível, do número de telefone da delegacia de polícia da região, do corpo de
bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades afins.
11.29.       Manter disponível para o Operador de monitoramento os procedimentos e manuais necessários ao seu trabalho, complementarmente ao
treinamento e reciclagem permanentes.
11.30.    Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial no âmbito das instalações do Contratante, facilitando, na medida do
possível, a atuação dessas corporações, inclusive mediante a indicação de testemunhas de eventuais ocorrências.
11.31.    Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos — quer humanos,
quer materiais — com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do Contratante. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços
contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.
11.32.    Efetuar a reposição da mão de obra no posto de trabalho nos casos de eventual ausência do Operador de monitoramento, imediatamente após o
recebimento da solicitação do preposto do Contratante.
11.33.    Prestar os serviços de monitoramento de imagens de CFTV durante
11.34.    24 (vinte e quatro) horas diárias ininterruptas por profissionais treinados, durante toda a vigência do contrato.
11.35.      Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação
trabalhista vigente.
11.36.    Gravar de forma ininterrupta e zelar pelos dados e imagens de ocorrências pelo tempo previsto em contrato, identificando-os com data, hora e
local, apresentando, quando solicitado pelo gestor do contrato, relatório de ocorrências de determinado período. A gravação das imagens deverá ser
mantida armazenada por 90 (noventa) dias e poderá ser feita por detecção de movimento, a critério da Contratada.
11.37.    A Contratada deve prestar os serviços de monitoramento e gerenciamento de imagens de CFTV durante o período pré-estabelecido, por meio de
profissionais treinados e habilitados a atuar como Operadores de monitoramento e com conhecimento técnico específico dos serviços em questão.
11.38.    São funções do ocupante do posto de Operador de monitoramento:
11.39.    Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;
11.40.       Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços, comunicando à área de segurança do
Contratante todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra seu patrimônio;
11.41.    Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas áreas monitoradas, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida do
Contratante, bem como aquelas que entender como oportunas;
11.42.    Não se ausentar do posto e proibir a utilização das instalações da central de CFTV para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de
bens particulares de empregados ou de terceiros;
11.43.    Repassar para o(s) Operadores(s) de monitoramento que está(ão) assumindo o posto, quando da troca de turno, todas as orientações recebidas e
em vigor, bem como eventual anomalia observada ou ocorrências em andamento nas instalações;
11.44.    Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições
de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes;
11.45.    Restringir suas ações aos limites das instalações do Contratante e atuar dentro dos limites estabelecidos;
11.46.    Ficar atento durante sua jornada de trabalho, observando as imagens captadas e transmitidas pela câmera aos monitores, detectando possíveis
modificações na área protegida, tomando as providências cabíveis especificadas na ficha de monitoramento, podendo também acionar a polícia militar;
11.47.    O Operador de monitoramento deve atender às solicitações do Contratante de forma cordial, verificando a necessidade e apresentando soluções
cabíveis para cada situação ou solicitação;
11.48.    Efetuar rondas virtuais e respectivos relatórios;
11.49.      Efetuar todos os procedimentos cabíveis quando detectar ocorrência, identificando o local de origem e tomando as providências, conforme
especificado em ficha de monitoramento;
11.50.    Comunicar imediatamente ao Contratante ou a quem por ele for designado, diretamente ou por intermédio do supervisor encarregado, qualquer
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anormalidade verificada por meio do CFTV, inclusive de ordem funcional, adotando as providências de regularização necessárias conforme estabelecido
nos procedimentos da ficha de monitoramento. Essa comunicação deverá ser realizada da forma mais rápida possível e valendo-se do meio apropriado e
disponível em cada situação específica, podendo ser utilizados dispositivos de segurança e/ou sistema de comunicação conforme estabelecido nos
procedimentos da ficha de monitoramento.
11.51.    A Contratada deverá designar supervisor de monitoramento, com quem o Contratante manterá os contatos durante a vigência do contrato, a fim
de gerenciar as ocorrências em conjunto com o gestor do contrato.
11.52.    Além de outras funções definidas pela Contratada, a supervisão será responsável pela coordenação e desenvolvimento do trabalho em execução
e pela solução de dúvidas, problemas e divergências que porventura surgirem durante os plantões;
11.53.       Em caso de necessidade, será também papel da supervisão intervir em operações de funcionamento de equipamentos para manter o bom
funcionamento dos serviços;
11.54.    Cabe ao supervisor o atendimento a técnicos de manutenção e instalação e o acompanhamento, com a área técnica, de problemas/comunicação
de alarmes, apresentando periodicamente relatórios pertinentes às suas tarefas e às de seus liderados.
11.55.      A operação e a localização da central de monitoramento serão definidas em comum acordo entre o Contratante e a Contratada em todos os
aspectos omissos nos documentos formais de licitação e contratação.
11.56.    Das Manutenções Preventiva e Corretiva
11.57.      A manutenção técnica preventiva contempla os serviços efetuados para manter os equipamentos funcionando em condições normais, tendo
como objetivo diminuir as possibilidades de paralisações, compreendendo: manutenção do bom estado de conservação, substituição ou reparo de
componentes que comprometam o bom funcionamento, modificações necessárias, com o objetivo de atualização dos aparelhos; limpeza, regulagem,
inspeção, calibração e simulação de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo sistema interno e externo, entre outras ações que garantam que o
conjunto dos equipamentos esteja em permanente condição de operação.
11.58.    A manutenção técnica preventiva deve ser feita em frequência não inferior a 3 (três) meses, pleiteando o período para a cada 6 (seis) meses.
11.59.    A manutenção técnica corretiva contempla os serviços de reparo com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos
identificados por meio de diagnóstico, bem como a correção de anormalidades, a realização de testes e regulagens que sejam necessárias para garantir o
retorno do equipamento às condições normais de funcionamento, e também na substituição do equipamento sem que haja prejuízo ao funcionamento do
sistema.
11.60.      Caberá à Contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o período de duração do contrato, comprometendo-se a
reparar ou substituir, se for o caso, os acessórios ou componentes que apresentarem falhas e que não caracterizarem perda das funções básicas do sistema;
11.61.    Nesse caso, as falhas constatadas deverão ser sanadas de imediato, observando prazos razoáveis e tecnicamente admitidos, ou aqueles previstos
em edital, termo de referência, contrato e/ou acordo de nível de serviço, sendo o diagnóstico remoto e/ou visita técnica num prazo máximo de 24 ( vinte
e quatro) horas a partir da abertura do chamado;
11.62.       Na ocorrência de falhas que resultem perda das funções básicas, a Contratada deverá obrigatoriamente providenciar, de imediato, o
restabelecimento do sistema, inclusive em horários noturnos e aos sábados, domingos e feriados;
11.63.    A Contratada deverá instalar, quando necessária a substituição de materiais do sistema de vigilância eletrônica, equipamentos de primeira linha
de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores;
11.64.    A Contratada deverá comunicar ao gestor do contrato todas as ocorrências nos equipamentos instalados que possam comprometer os serviços;
11.65.    Sem prejuízo das penalidades previstas, na impossibilidade do restabelecimento imediato das funções básicas do sistema, a Contratada deverá
garantir as condições de segurança do patrimônio do Contratante por meio de ações estabelecidas nos procedimentos, nas rotinas de trabalho e nos
planos de contingência, conforme disposições do edital, do termo de referência e projeto, da proposta de trabalho e do contrato.
11.66.    Categoria II – CFTV (circuito fechado de televisão) Descrição dos Serviços
11.67.       A prestação deste serviço será realizada por meio de locação e instalação de equipamentos de circuito fechado de televisão, conforme
especificação, podendo incluir as manutenções preventiva e corretiva.
11.68.    Os grupos e os subgrupos de serviços que compõem toda a Categoria II – Circuito Fechado de Televisão são desmembrados conforme descrito
nas Instruções Gerais. O quadro-resumo a seguir demonstra a categoria desagregada.

Quadro 17: Discriminação da Categoria II de Circuito Fechado de Televisão em grupos e subgrupos
(continua)

Categoria II – CFTV (Circuito Fechado de Televisão)

Grupos e subgrupos de serviços

II.1 – Prestação de Serviços de Dispositivos para CFTV Convencional (Digital)

II.1.1 – Locação de Central de Monitoramento Local – Convencional (Digital)

II.1.2 – Locação de dispositivo de Sistema de CFTV – Convencional (Digital) – 720p

II.1.3 – Locação de dispositivo de Sistema de CFTV – Convencional (Digital) – 1080p
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II.1.4 – Locação de dispositivo de Sistema de CFTV – Convencional (Digital) – 4k ou superior

II.2 – Prestação de Serviços de Estação de Visualização para CFTV

II.2.1 – Locação de Estação de Visualização de CFTV

II.3 – Prestação de Serviços de Dispositivos para CFTV Sistema IP

II.3.1 – Locação de Central de Monitoramento Local – Sistema IP

II.3.2 – Locação de Software e Licenças de Gerenciamento de Imagens para Sistema IP de CFTV

II.4 – CFTV Convencional ou IP – Central de Monitoramento Remoto (Estação de Trabalho)

 
Quadro 18: Discriminação da Categoria II de Circuito Fechado de Televisão em grupos e subgrupos

(conclusão)

Categoria II – CFTV (Circuito Fechado de Televisão)

Grupos e subgrupos de serviços

II.4.1 – Locação de Central de Monitoramento Remoto de CFTV Convencional ou IP

II.5 – Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

II.5.1 – Locação de Acessórios de CFTV Digital/IP

II.5.2 – Locação de Acessórios de CFTV Digital

II.5.3 – Locação de Acessórios de CFTV IP

II.5.4 – Locação de Acessórios de CFTV IP-PoE

II.6 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV digital

II.6.1 – Locação de Câmera 720p

II.6.2 – Locação de Câmera 1080p

II.6.3 – Locação de Câmera 4k ou Superior

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP
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II.7.1 – Locação de Câmera – IP 1MP

II.7.2 – Locação de Câmera – IP 2 a 3 Megapixels (full HD)

II.7.3 – Locação de Câmera – IP 4k ou Superior

II.7.4 – Locação de Câmera – IP 1 MP – PoE

II.7.5 – Locação de Câmera – IP 2 a 3 Megapixel (full HD) – PoE

II.7.6 – Locação de Câmera – IP 4k ou Superior – PoE

II.8 – Prestação de Serviços de Postes Galvanizados

II.8.1 – Locação de Postes Galvanizados a Quente

II.9 – Prestação de Serviços de Monitoramento e Gerenciamento Remoto e Local de Imagens CFTV

II.9.1 – Serviço de Monitoramento Remoto de CFTV

II.9.2 – Serviço de Monitoramento Local de CFTV – Vigilante Desarmado Diurno

II.9.3 – Serviço de Monitoramento Local de CFTV – Vigilante Desarmado Noturno

II.10 – Prestação de Serviços de Manutenção de CFTV

II.10.1 – Manutenção de CFTV Convencional, IP e IP – PoE

11.69.     Para os Grupos II.1 a II.8, ressalta-se os seguintes pontos:
11.69.1.       É de responsabilidade da Contratada a implementação total do sistema, incluindo fornecimento de todos os materiais, equipamentos,
instrumentos, software e outros componentes necessários para seu pleno funcionamento. Inclui os serviços de adequação de equipamentos, de
montagem, de instalação e testes.
11.70.    A Contratada deverá aceitar eventual alteração do local da instalação, quantas vezes forem necessárias, desde que no mesmo município, e que
seja comunicada formalmente pelo Contratante, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência.
11.71.       A Contratada deverá manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dados e informações de propriedade do Contratante, a menos que
expressamente autorizada a divulgação por escrito.
11.72.    Manter sistema de nobreak com autonomia de 2 (duas) horas com abrangência de todos os equipamentos, a fim de garantir o funcionamento de
todo o sistema de CFTV em eventuais falhas de energia elétrica.
11.73.    A central de monitoramento e armazenamento de imagens de CFTV é responsável pela realização de monitoramento de imagem, por meio de
software, possibilitando visualizar em tempo integral as diversas imagens na
área de cobertura do contrato, proporcionando ao Operador de monitoramento a visualização e identificação de ocorrências.
11.74.    Adicionalmente, o software a ser aplicado deverá possibilitar:
11.74.1.             Configurar cada câmera individualmente com ajustes independentes de brilho, contraste, saturação e matiz, quantidade de quadros por
segundo, qualidade de gravação e sensibilidade, estando de acordo com as condições do ambiente e aplicação;
11.74.2.        Gravação e reprodução das câmeras com qualidade digital em alta resolução, mínima de 120 FPS, no mínimo, até 480 FPS, sem perda de
quadros e autonomia suficiente para gravação ininterrupta das ocorrências pelo período previsto no projeto/contrato;
11.74.3.        Tempo contínuo: gravação ininterrupta 24 (vinte e quatro) horas por dia;
11.74.4.             Detecção de movimento e compressão de imagens – grava apenas os quadros em que o movimento exceder a sensibilidade na região
programada;
11.74.5.        Detecção de áudio: inicia a gravação quando o áudio é detectado no ambiente;
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11.74.6.             Agendamento: programação para dia e hora, permitindo definir o horário em que deverá iniciar o monitoramento, dando autonomia à
máquina e otimizando os recursos de gravação;
11.74.7.        Dispositivo que permita ligar sensores de presença, botão de pânico, detectores de fumaça, câmeras PTZ etc., assim como a conexão de
dispositivos de entrada e saída, possibilitando ligar e ativar aparelhos, lâmpadas, portas e motores por meio da internet ou rede;
11.74.8.             Gravação inteligente distribuindo automaticamente a quantidade de frames que cada câmera necessita, fazendo com que as imagens se
tornem mais detalhadas mediante algum evento, otimizando a utilização do espaço para o armazenamento de dados;
11.74.9.    Monitoramento de canais de áudio, sendo possível gravar e executar áudio e vídeo ao mesmo tempo;
11.74.10.    Tecnologia inteligente de detecção de movimentos, que permite selecionar uma determinada área ou ponto específico a ser monitorado;
11.74.11.    A visualização do histórico de gravação;
11.74.12.    Modos de exibição no monitor, obrigatoriamente, de 1, 4, 6, 9, 12 e 16 câmeras;
11.74.13.    Que o sistema de banco de dados possa ser acessado por meio da própria máquina ou remotamente;
11.74.14.    Que o sistema de marca d'água digital cheque se a imagem é a originalmente capturada do sistema ou não. Caso a imagem capturada tenha
sido alterada ou modificada em qualquer parte, o sistema indicará que a imagem foi danificada; e
11.74.15.    Localização de eventos por intermédio de linha do tempo.
11.75.    O sistema deverá possuir equipamento de backup para garantir o funcionamento do sistema 24 (vinte e quatro) horas.
11.76.       É de responsabilidade exclusiva da Contratada o fornecimento dos insumos, materiais e acessórios necessários para a plena condição de
operação dos equipamentos, sendo que o fornecimento deverá ser suficiente para manter a continuidade da prestação de serviços.
11.77.    Todos os softwares e aplicativos utilizados nos sistemas devem estar em conformidade com a legislação vigente e devidamente licenciados pelo
fabricante, nas quantidades necessárias aos equipamentos fornecidos.
11.77.1.            A Contratada deverá entregar toda a documentação técnica do sistema e do treinamento, assim como todos os manuais de operação ao
Contratante, em meio eletrônico e cópia em papel, em até 30 (trinta) dias após os testes e a aceitação definitiva dos sistemas pelo Contratante.
11.78.    A Contratada deverá prestar serviços eventuais, compreendendo:
11.78.1.        Desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da alteração interna de layout da unidade;
11.78.2.        Desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade, em virtude de mudança da unidade;
11.78.3.        Desativação de equipamentos ou do sistema de segurança de alguma unidade.
11.79.    No caso do Grupo II.9, é adicionada a seguinte informação:
11.79.1.        Prestação de serviços de monitoramento remoto das áreas que integram o escopo da contratação a partir de central própria, especificamente
instalada com este objetivo — de um sistema de equipamentos eletrônicos especialmente desenvolvidos para este fim, incluindo o acompanhamento
permanente de violações, intrusões e outras ocorrências, tomando as providências contratadas, de acordo com as melhores práticas vigentes de segurança.
11.80.    Fechando o sistema de CFTV, cabe a seguinte informação referente ao grupo II.10:
11.80.1.        No caso da existência de contrato de locação, recomenda-se que a manutenção fique a cargo do proprietário locador. A contratação dos
grupos de manutenção, em separado, deverá ocorrer apenas nos casos em que o Contratante já possuir os equipamentos de vigilância eletrônica
incorporados a seu patrimônio.
11.81.    Especificações Técnicas Mínimas das Configurações dos Equipamentos e Soluções
11.81.1.        As especificações técnicas descrevem todos os tipos de serviços inclusos em cada subgrupo dentro da Categoria II – Circuito Fechado de
Televisão (CFTV), bem como os recursos técnicos mínimos necessários para sua execução e funcionamento.
11.81.2.        Destaque a ser observado para a categoria de CFTV é a inclusão dos serviços de câmeras com emprego da tecnologia 4 k. Embora seu uso
na Prestação de Serviços de Vigilância Eletrônica seja incipiente no Brasil, devido a seu alto custo de implantação, a incorporação desses equipamentos é
motivada pelo fato de que o uso desta tecnologia, que conta com uma alta performance nas resoluções de imagens, tende a se popularizar no mercado em
um breve espaço de tempo segundo técnicos especializados consultados para elaboração deste estudo.
11.81.3.        Os quadros a seguir resumem os tipos de serviços que fazem parte de cada subgrupo dentro da Categoria II e os recursos técnicos mínimos
necessários para a prestação do serviço. 
11.81.4.    Prestação de Serviços de Dispositivos para CFTV.

Quadro 20: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Estação de Visualização para 
CFTV

II.2 – Prestação de Serviços de Estação de Visualização para CFTV

Código 
do 
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.2.1 – Locação de Estação de Visualização de CFTV

 

 

 

 

 

 

 

 

Monitor de LCD ou LED 21,5"

Resolução 1280 x 1024 75 Hz e base giratória.
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II.2.1.1.
L

 

 

 

 

 

 

 

 

Estação de 
visualização de 
CFTV

PC com teclado, mouse, sistema operacional, software de monitoramento remoto 
totalmente em português:

No mínimo, computador ( ) com processador core i5 ou superior, 8gb de desktop
memória RAM, SSD 512 GB, com mouse e teclado PT-BR, sistemas operacionais 
(conforme padrão adotado pelo Contratante): Windows 10 ou superior ou Linux, 
placa de rede Ethernet 10/100/1000 integrada, gabinete tipo torre;

Autonomia mínima de 1 hora no caso de falta de energia na rede elétrica, com 
utilização de bateria adicional acoplada;

Entrada de energia: tensão nominal 110 ou 220 volts;

Saída de energia: tensão nominal de 115 volts e frequências de 60 Hz;

Painel frontal com botões e comando de liga e desliga;

Painel traseiro: saída para no mínimo 4 tomadas e conexão USB;

Estabilizador de linha; e

Proteção contra subtensão, sobretensão e curto-circuito.

Bateria 12 volts/18 Ah:

Bateria selada;

Entrada de energia de 12 volts;

Capacidade nominal de corrente de 18 Ah;

Autonomia mínima de 1 hora no caso de falta de energia na rede elétrica; e

Compatibilidade de integração com nobreak com potência de até 1,2 kVA.

Mesa:

160 x 60 cm com três gavetas de cada lado.

Cadeira giratória com rodinhas ergonomicamente adequada:

Apoio para ombros e braços, regulagem de altura.

Gabinete para acondicionamento dos equipamentos:
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Ventilação e chave (trancamento).

 
11.81.6.    Prestação de Serviços de Dispositivos para CFTV – Sistema IP

Quadro 21: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de dispositivos para CFTV – 
Sistema IP
(continua)

II.3 – Prestação de Serviços de Dispositivos para CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.3.1 – Locação de Central de Monitoramento Local – Sistema IP

 

 

 

 

 

 

 

II.3.1.1.
L

 

 

 

 

 

 

 

NVR base PC

No mínimo, computador (desktop) com processador core i5 ou superior, 16gb de 
memória RAM, SSD 1 TB, com mouse e

teclado PT-BR, sistemas operacionais (conforme padrão adotado pelo Contratante): 
Windows 10 ou superior ou Linux, placa de rede Ethernet 10/100/1000 integrada, 
gabinete tipo torre;

O sistema possibilita a gravação e o gerenciamento em rede de no mínimo 16 
câmeras IP, com a possibilidade de expansão para no mínimo 160 câmeras;

1 saída para monitor SVGA/VGa/HDMI;

Interface Ethernet 10/100/1000 Base-T;

Suporte a câmeras com recurso PTZ;

O equipamento deverá possuir software de gravação e gerenciamento de imagens 
com interface gráfica amigável;

O sistema deverá ter a possibilidade de trabalhar em uma arquitetura de rede, 
permitindo gravação e/ou gerenciamento

das imagens, deverá também possibilitar a gravação em sistema de armazenamento de 
grande capacidade (Storage), resolução de exibição 720 x 480, divisão de tela cheia/4/8/16 
e sequencial;

Função Hard watchdog. A central deverá reiniciar o sistema automaticamente caso 
haja qualquer tipo de problema que

interrompa a sua operação; e
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Software de monitoramento totalmente em português com licença para 16 câmeras 
IP.

 

 

 

 

 

 

II.3.1.2.
L

 

 

 

 

 

 

NVR stand alone

Suporta 16 canais IPs;

Grava e transmite imagens em HD, Full HD ou 4K @ 15 FPS;

Possui matriz virtual que permite reposicionar as imagens do plano de visualização;

Exporta os vídeos em AVI;

Exporta arquivos em modo FTP;

Saídas de vídeo VGA e HDMI simultâneas;

Reprodução em tempo real, detecção de movimento e busca avançada;

Suporta 1 HD SATA e 2 interfaces USB 2.0;

Modos de gravação: manual, agenda (regular, detecção de movimento);

Suporta 1 HD SATA e 2 interfaces USB 2.0;

Ethernet RJ45 (10/100);

Funções de rede: http, IPv4/IPv6, TCP/IP, UPNP, RTSP, UDP, SMTP, NTP, DHCP, 
DNS, DDNS, Filtro IP, SNMP; e

Possibilidade de criação de perfil para o grupo de usuário.

 
Quadro 19: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de dispositivos para CFTV – 

Sistema IP
(conclusão)

II.3 – Prestação de Serviços de Dispositivos para CFTV Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.3.2 – Locação de Software e Licenças de Gerenciamento de Imagens para Sistema IP de CFTV

 

 

 

 

O gerenciamento para operação do sistema deverá ser em tempo real, em 
rede local;
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II.3.2.1.L

 

 

 

 

 

 

Software de 
visualização, 
gravação e 
gerenciamento de 8 
câmeras

Configura cada câmera individualmente com ajustes independentes de 
brilho, contraste, saturação e matiz, quantidade de

quadros por segundo, qualidade de gravação e sensibilidade, tudo de acordo com 
as condições do ambiente e aplicação;

Gravação e reprodução das câmeras com qualidade digital em alta 
resolução e no mínimo de 120 FPS, sem perda de quadros e com 
autonomia suficiente para gravação ininterrupta das ocorrências pelo 
período previsto no projeto/contrato;

Tempo contínuo – gravação ininterrupta 24 (vinte e quatro) horas por dia;

Detecção de movimento;

Agendamento;

Gravação inteligente, distribuindo automaticamente a quantidade de frames
de que cada câmera necessita, fazendo com que as imagens se tornem
mais detalhadas mediante algum evento, otimizando a utilização do espaço
para o armazenamento de dados;

Gera relatórios e logs do sistema de CFTV;

Suporta DDNS;

Gera relatórios e logs do sistema de CFTV;

Permite a gravação de imagens em servidores via rede;

Capacidade para receber vários monitores de vídeo (telas);

Capacidade de exportação de imagens em formato AVI e outros;

Capacidade de reprodução simultânea de várias câmeras;

Capacidade de configurar grupos de e-mails para o envio de avisos de 
ocorrências; e

O software deverá possuir licença de visualização e gravação para ao 
menos 8 câmeras, independente da licença de gravação e gerenciamento, 
possibilitando, assim, a expansão do sistema por etapas.

 

 

Licença/Pack – 
expansão para 
visualização, 

Licença (pack) para visualização, gravação e gerenciamento de 8 câmeras, 
independente da licença de gravação e gerenciamento, possibilitando, 
assim, a expansão do sistema por etapas;
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II.3.2.2.L gravação e 
gerenciamento de 8 
câmeras

Grava e transmite imagens em HD;

Possui matriz virtual que permite reposicionar as imagens do plano de 
visualização;

Exporta os vídeos em AVI; e

Exporta arquivos em Modo FTP.

 
11.81.7.    CFTV Convencional ou IP – Central de Monitoramento Remoto (Estação de Trabalho)

Quadro 22: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Monitoramento Remoto (Estação 
de Trabalho)

II.4 – CFTV Convencional ou IP – Central de Monitoramento Remoto (Estação de Trabalho)

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.4.1 – Locação de central de monitoramento remoto de CFTV Convencional ou IP

 

II.4.1.1.L

Central de 
monitoramento 
remoto para CFTV

 

Serviço de monitoramento exige a mão de obra de dois postos de trabalho: 
Supervisor/Monitor e Vigilante desarmado.

11.81.8.    Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital/Sistema IP)

Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para 
CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

(continua)

II.5 – Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.5.1 – Locação de Acessórios de CFTV (Digital)/IP

II.5.1.1.L TV LCD ou LED 42" Tela de LCD ou LED; e

Tipo de interface: resolução Full HD 1920 x 1080.

 

 

 

 

Nobreak até 1,2 kVA:
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II.5.1.2.L

 

 

Conjunto básico de 
instalação de DVR 
ou NVR: gabinete e 
nobreak

Potência útil de até 1,2 kVA;

Autonomia mínima no caso de falta de energia na rede elétrica de 1 hora, 
com utilização de bateria adicional acoplada;

Entrada de energia: tensão nominal 110 ou 220 volts;

Saída de energia: tensão nominal de 115 volts e frequências de 60 Hz;

Painel frontal com botões e comando de liga e desliga;

Painel traseiro: saída para no mínimo 4 tomadas e conexão USB;

Estabilizador de linha; e

Proteção contra subtensão e sobretensão, curto-circuito, sobrecarga e falta 
de energia na rede elétrica.

Bateria 12 volts/18 Ah:

Bateria selada;

Entrada de energia de 12 volts; e

Capacidade nominal de corrente de 18 Ah;

 
Quadro 21: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para 

CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP
(continuação)

II.5 – Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.5.1 – Locação de Acessórios de CFTV (Digital)/IP

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conjunto básico de 
instalação de DVR ou 

Autonomia mínima de 1 hora no caso de falta de energia na rede 
elétrica; e

Compatibilidade de integração com nobreak com potência de até 1,2 
kVA.

Rack fechado padrão metálico, 19” – com altura de 1 até 12 Us:
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II.5.1.2.L NVR: gabinete e 
nobreak Dimensões;

Tamanho da prateleira de 19” (polegadas);

Altura do rack de 1 a 12 Us;

Profundidade mínima de 450 mm;

Estrutura: construído em folhas ou chapas de aço carbono com pintura 
eletrostática, epóxi ou pré-zincada com espessura mínima de 0,5 mm;

Porta frontal: com visor em acrílico ou vidro temperado e fechadura com 
chaves;

Laterais removíveis, de fácil encaixe, com aberturas ou aletas para 
ventilação; e

Base, teto e traseira com recortes reguláveis para passagem de cabos 
e ventilação.

 

 

II.5.1.3.L

 

 

Mesa controladora com 
joystick para speed 
dome

Compatível com câmeras digitais e câmeras IP;

Possuir controle de zoom;

Display em LCD para identificação de câmeras e exibição de funções;

Portas de comunicação: RS48, USB, RJ45, RS485/422/232 EEKBU600-
3 e outras;

Joystick com ajuste 3 D (Pan, Tilt e Zoom); e

Capacidade para controle de 32 câmeras no mesmo teclado.

 

 

 

 

 

 

 

II.5.1.4.L

 

 

 

 

 

 

 

Nobreak até 1,2 kVA

Nobreak até 1,2 kVA:

Potência útil de até 1,2 kVA;

Autonomia mínima no caso de falta de energia na rede elétrica de 1 
hora, com utilização de bateria adicional acoplada;

Entrada de energia: tensão nominal 110 ou 220 volts;

Saída de energia: tensão nominal de 115 volts e frequências de 60 Hz;
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Painel frontal com botões e comando de liga e desliga;

Painel traseiro: saída para no mínimo 4 tomadas e conexão USB;

Estabilizador de linha; e

Proteção contra subtensão e sobretensão, curto-circuito, sobrecarga e 
falta de energia na rede elétrica.

Bateria 12 volts/ 18 Ah:

Bateria selada;

Entrada de energia de 12 volts;

Capacidade nominal de corrente de 18 Ah;

Autonomia mínima de 1 hora no caso de falta de energia na rede 
elétrica; e

Compatibilidade de integração com nobreak com potência de até 1,2 
kVA.

 
Quadro 21: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para 

CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP
(continuação)

II.5 – Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.5.1 – Locação de Acessórios de CFTV (Digital)/IP

 

 

 

II.5.1.5.L

 

 

 

Nobreak 1,2 – 3,0 kVA

Potência útil de 1,2 até 3 kVA;

Bateria(s) interna(s) ao nobreak que garantam autonomia mínima no caso 
de falta de energia na rede elétrica de 3 horas;

Entrada de energia: tensão nominal 110 ou 220 volts;

Saída de energia: tensão nominal de 120 volts e frequências de 60 Hz;
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Painel frontal com botões e comando de liga e desliga e LED indicativo do 
status de funcionamento;

Painel traseiro: saída para no mínimo 6 tomadas;

Estabilizador de linha; e

Proteção contra subtensão e sobretensão, curto-circuito e sobrecarga.

 

 

 

 

II.5.1.6.L

 

 

 

Rack fechado padrão 
metálico, 19” – com 
altura de 1 até 12 Us

Dimensões;

Tamanho da prateleira de 19” (polegadas);

Altura do rack de 1 a 12 Us;

Profundidade mínima de 450 mm;

Estrutura: construído em folhas ou chapas de aço carbono com pintura 
eletrostática, epóxi ou pré-zincada com espessura mínima de 0,5 mm;

Porta frontal: com visor em acrílico ou vidro temperado e fechadura com 
chaves;

Laterais removíveis, de fácil encaixe, com aberturas ou aletas para 
ventilação; e

Base, teto e traseira com recortes reguláveis para passagem de cabos e 
ventilação.

 

 

 

 

II.5.1.7.L

 

 

 

Rack fechado padrão 
metálico, 19” – com 
altura de 13 até 24 Us

Dimensões;

Tamanho da prateleira de 19” (polegadas);

Altura do rack de 12 a 24 Us;

Profundidade mínima de 450 mm;

Estrutura: construído em folhas ou chapas de aço carbono com pintura 
eletrostática, epóxi ou pré-zincada, com espessura

mínima de 0,5 mm;

Porta frontal: com visor em acrílico ou vidro temperado e fechadura com 
chaves;
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Laterais removíveis de fácil encaixe com aberturas ou aletas para 
ventilação; e

Base, teto e traseira com recortes reguláveis para passagem de cabos e 
ventilação.

 
Quadro 21: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para 

CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP
(continuação)

II.5 – Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.5.1 – Locação de Acessórios de CFTV (Digital)/IP

 

 

 

 

II.5.1.8.L

 

 

 

Rack fechado padrão 
metálico, 19” – com 
altura de 25 até 44 
Us

Dimensões;

Tamanho da prateleira de 19” (polegadas);

Altura do rack de 25 a 44 Us;

Profundidade mínima de 450 mm;

Estrutura: construído em folhas ou chapas de aço carbono com pintura 
eletrostática, epóxi ou pré-zincada com espessura mínima de 0,5 mm;

Porta frontal: com visor em acrílico ou vidro temperado e fechadura com 
chaves;

Laterais removíveis de fácil encaixe com aberturas ou aletas para 
ventilação; e

Base, teto e traseira com recortes reguláveis para passagem de cabos e 
ventilação.

II.5.1.9.L Bandeja para rack 19" Bandeja para o suporte e fixação de equipamentos em rack fechado padrão 
metálico de 19”; e

Preparado para ventilação dos equipamentos.

II.5.1.10.L Barra de tomadas 
para rack 19"

Régua de 6 tomadas para rack 15 amperes 110 V, 2200 Watts/220 V 4400 
Watts.
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II.5.2 – Locação de Acessórios de CFTV Digital

II.5.2.1.L Protetor de surto BNC Dispositivo para garantir a proteção contra a sobretensão e/ou sobcorrente 
de equipamentos de CFTV Digital.

 

II.5.2.2.L

Conversor par 
trançado/coaxial 
passivo – 1 canal de 
vídeo (vídeo balum)

Recebe o sinal vindo do cabo par trançado UTP Cat 5/6 (100 OHMS) e 
converte para BNC (75 OHMS); e

Deverá possibilitar a transmissão de imagens de uma câmera por uma 
distância mínima de 300 metros e invólucro preparado para uso externo.

 

 

 

II.5.2.3.L

 

Conversor par 
trançado/coaxial 
passivo – 1 canal de 
vídeo e alimentação 
(vídeo balum)

Recebe o sinal vindo do cabo par trançado UTP Cat 5/6 (100 OHMS) e 
converte para BNC (75 OHMS);

Deverá possibilitar a transmissão de imagens de uma câmera por uma 
distância mínima de 300 metros e invólucro preparado para uso externo; e

Este equipamento também deverá possibilitar a transmissão da alimentação 
em tensão, conforme equipamento adotado, no mesmo cabo do sinal de 
vídeo. Deve possuir conector RJ 45 em uma ponta e conector BNC do lado 
da câmera e invólucro preparado para uso externo.

 

 

 

II.5.2.4.L

 

Conversor par 
trançado/coaxial 
passivo – 1 canal de 
vídeo e alimentação 
e dados (vídeo 
balum)

Recebe o sinal vindo do cabo par trançado UTP Cat 5/6 (100 OHMS) e 
converte para BNC (75 OHMS);

Deverá possibilitar a transmissão de imagens de uma câmera por uma 
distância mínima de 300 metros e invólucro preparado para uso externo; e

Este equipamento também deverá possibilitar a transmissão da alimentação 
em tensão, conforme equipamento adotado, no mesmo cabo do sinal de 
vídeo. Deve possuir conector RJ 45 em uma ponta e conector BNC do lado 
da câmera e invólucro preparado para uso externo, com uso de dados.

 
Quadro 21: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para 

CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP
(continuação)

II.5 – Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.5.2 – Locação de Acessórios de CFTV Digital

    Capacidade para conexão 16 câmeras;
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II.5.2.5.L

 

Par trançado
/coaxial passivo – 
16 canais

Conexões via RJ45;

Sinal de vídeo + alimentação até 300 m de distância;

Proteção contra surtos de tensão;

Suporta instalações somente no cabo de rede UTP categoria CAT5e ou 
CAT6; e

Gabinete rack 19” 1 U.

II.5.3 – Locação de Acessórios de CFTV IP

 

 

 

II.5.3.1.L

 

 

 

Switch com 24x10
/100/1000 Mbps

Número de portas: 24;

Rack com 24 portas;

Velocidade mínima: 10/100/1000 Mbps;

Permitir alimentação PoE de 24 equipamentos em rede;

Possuir função de redundância;

Padrão: IEEE802, Mid-Spae outros;

Conectores admitidos: Ethernet, RJ-45 e outros; e

Fonte: 100-240 VAC – 40-65 Hz.

 

 

II.5.3.2.L

 

 

Módulo GBIC SFP 
(compatível com switch)

Operar em rede 10/100 Mbps;

Velocidade mínima: 10/100/1000 Mbps;

Operação com fibras óticas monomodo ou multimodo;

Distância mínima entre pontos: 50 metros;

Conectores admitidos: LC, RJ-45, Cabo e SC; e

Modos admitidos: GBIC, mini GBIC, MMF, SMF, passivo e pareado.

 

 

 

 

Interface ótica: 01 canal de vídeo/01 canal de dados/01 canal de Ethernet;



32 de 62

 

 

 

 

II.5.3.3.L

 

 

 

Conversor de 
mídia UTP – fibra 
ótica

Transmissão: 01 fibra ótica;

Sinalização: vídeo e Ethernet independente;

Conector: vídeo: BNC/Dados: Borne/Ethernet: RJ-45;

Largura de banda: Vídeo: 5 ~7.5 MHZ;

Padrão dados: RS-232 ou RS-485/RS-422;

Velocidade dos dados: RS-232: 115.200 Kbps/RS-485: 250 Kbps;

Velocidade de Ethernet: 10/100 Mbps;

Comprimento de onda: 1310/1550 nm;

Distâncias: fibra ótica multimodo: mínimo 250 m;

Fibra ótica monomodo: mínimo 500 m;

Alimentação: 05 Vcc/3 A (fonte inclusa – 100 a 240 Vac); e

Tempo entre falhas admitido (MTBF): mínimo 10 horas.

 
Quadro 21: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para 

CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP
(continuação)

II.5 – Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.5.3 – Locação de Acessórios de CFTV IP

 

 

 

II.5.3.4.L

 

 

Conversor de mídia 
coaxial – fibra ótica

Formato de vídeo: NTSC, PAL e outros;

Composto por transmissor, instalado na saída da câmera digital, onde entra 
o cabo coaxial e sai a fibra ótica, e por receptor,

onde entra a fibra ótica e sai novamente o cabo coaxial que vai ser ligado à 
central de monitoramento, DVR, NVR etc.;

Capacidade de receber fibras óticas monomodo ou multimodo;
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Indicação em LED para conexão de energia e entrada de sinal por meio de 
cabo coaxial e entrada/saída de fibra ótica;

Suprimento de energia: transmissão 9~40 VDC – 24 VAC e Recebimento: 
9~16 VAC/DC; e

Tempo entre falhas admitido (MTBF): mínimo 10 horas.

 

 

II.5.3.5.L

 

Switch 16 portas 
10/100/1000 
Mbps

Número de portas: 16;

Padrão rack 19";

Velocidade de operação mínima de 100/1000 Mbps;

Padrão: IEEE802, Mid-Spae outros; e

Fonte: 100-240 VAC.

 

 

II.5.3.6.L

 

Switch 48 portas 
10/100/1000 
Mbps

Número de portas: 48;

Padrão rack 19";

Velocidade de operação mínima de 100/1000 Mbps;

Padrão: IEEE802, Mid-Spae outros; e

Fonte: 100-240 VAC.

II.5.3.7.L Protetor de surto IP Dispositivo para garantir a proteção contra a sobretensão e/ou sobcorrente 
de equipamentos tipo IP.

II.5.4 – Locação de Acessórios de CFTV IP-PoE

 

 

II.5.4.1.L

 

Switch com 24 portas 
10/100/1000 Mbps

- PoE

Número de portas: 24;

Padrão rack 19";

Velocidade de operação mínima de 100/1000 Mbps;

Padrão: IEEE802, Mid-Spae outros;

Fonte: 100-240 VAC; e
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Permitir alimentação PoE de 24 equipamentos em rede.

 

 

II.5.4.2.L

 

Switch com 16 portas 
10/100/1000 Mbps

- PoE

Número de portas: 16;

Padrão rack 19";

Velocidade de operação mínima de 100/1000 Mbps;

Padrão: IEEE802, Mid-Spae outros;

Fonte: 100-240 VAC; e

Permitir alimentação PoE de 16 equipamentos em rede.

 
Quadro 21: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para 

CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP
(conclusão)

II.5 – Prestação de Serviços de Acessórios e Conversores para CFTV Convencional (Digital)/Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.5.4 – Locação de Acessórios de CFTV IP-PoE

 

 

II.5.4.3.L

 

Switch com 48 portas 
10/100/1000 Mbps

– PoE

Número de portas: 48;

Padrão rack 19";

Velocidade de operação mínima de 100/1000 Mbps;

Padrão: IEEE802, Mid-Spae outros;

Fonte: 100 – 240 VAC; e

Permitir alimentação PoE de 48 equipamentos em rede.

11.82.     Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Digital

Quadro 24: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV digital
(continua)

II.6 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Digital



35 de 62

Código do 
Serviço

Descrição do Serviço Recursos Técnicos Mínimos

II.6.1 – Locação de Câmera 720p

 

 

 

II.6.1.1.L

 

 

 

Câmera dome com IR – lente 
fixa – 720p

Resolução HD (720p);

Case plástico tipo dome com proteção anti-UV;

Instalação interna;

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: 
conector P4 fêmea;

Lente fixa de 2.6 mm a 3.6 mm; e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

 

 

 

II.6.1.2.L

 

 

 

Câmera bullet com IR – lente 
fixa – 720p

Resolução HD (720p);

Case plástico tipo bullet com proteção anti-UV;

Instalação interna/externa (IP 66);

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: 
conector P4 fêmea;

Lente fixa de 2.6 mm a 3.6 mm; e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

 
Quadro 22: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV digital

(continuação)
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II.6 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Digital

Código do 
Serviço

Descrição do Serviço Recursos Técnicos Mínimos

II.6.1 – Locação de Câmera 720p

 

 

 

II.6.1.3.L

 

 

 

Câmera bullet/dome com 
IR – lente varifocal – 720p

Resolução HD (720p);

Case plástico tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: 
conector P4 fêmea;

Lente varifocal;

Ambiente interno e externo (IP66); e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

 

 

 

 

II.6.1.4.L

 

 

 

Câmera bullet/dome – 
antivandalismo – lente fixa 
– 720p

Resolução HD (720p);

Case plástico tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: 
conector P4 fêmea;

Lente fixa;

Ambiente interno e externo (IP66);

Índice de proteção IK10; e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).
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II.6.1.5.L

 

 

 

Câmera speed dome 
interna/externa com IR 
– 720p

Resolução HD (720p);

Case plástico com proteção anti-UV;

IR inteligente;

Zoom ótico de até 20x;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: 
conector P4 fêmea;

Funções PTZ, auto scan, patrulha, tour;

Alcance de rotação horizontal: 0° a 360° contínuo;

Alcance de rotação vertical: 0 a 90° com auto-flip 180°;

Ambiente interno e externo (IP66); e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

 
Quadro 22: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV digital

(continuação)

II.6 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Digital

Código do 
Serviço

Descrição do Serviço Recursos Técnicos Mínimos

II.6.2 – Locação de Câmera 1080p

 

 

 

II.6.2.1.L

 

 

 

Câmera dome com IR 
– lente fixa – 1080p

Resolução Full HD (1080p);

Case plástico tipo dome com proteção anti-UV;

Instalação interna;

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: conector 
P4 fêmea;
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Lente fixa de 2.6 mm a 3.6 mm; e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

 

 

 

II.6.2.2.L

 

 

 

Câmera bullet com IR 
– lente fixa – 1080p

Resolução Full HD (1080p);

Case plástico tipo bullet com proteção anti-UV;

Instalação interna/externa (IP 66);

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: conector 
P4 fêmea;

Lente fixa de 2.6 mm a 3.6 mm; e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

 

 

 

II.6.2.3.L

 

 

 

Câmera bullet/dome com 
IR – lente varifocal – 
1080p

Resolução Full HD (1080p);

Case plástico tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: conector 
P4 fêmea;

Lente varifocal;

Ambiente interno e externo (IP66); e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

 

 

 

 

 

 

 

Resolução Full HD (1080p);

Case plástico tipo bullet/dome com proteção anti-UV;
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II.6.2.4.L
Câmera bullet/dome – 
antivandalismo – lente 
fixa – 1080p

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: conector 
P4 fêmea;

Lente fixa;

Ambiente interno e externo (IP66);

Índice de proteção IK10; e

Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

 
Quadro 22: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV digital

(conclusão)

II.6 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Digital

Código do 
Serviço

Descrição do Serviço Recursos Técnicos Mínimos

II.6.2 – Locação de Câmera 1080p

 

 

 

 

II.6.2.5.L

 

 

 

Câmera speed dome 
interna/externa com IR 
– 1080p

Resolução Full HD (1080p);

Case plástico com proteção anti-UV;

IR inteligente;

Zoom ótico de até 20x;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: conector 
P4 fêmea;

Funções PTZ, auto scan, patrulha, tour;

Alcance de rotação horizontal: 0° a 360° contínuo;

Alcance de rotação vertical: 0 a 90° com auto-flip 180°;

Ambiente interno e externo (IP66); e
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Proteção antissurto (vídeo e alimentação).

II.6.3 – Locação de Câmera 4k ou superior

 

 

 

 

II.6.3.1.L

 

 

 

Câmera bullet com IR – 
lente fixa – 4k ou superior 
(infravermelho)

Resolução (4K);

Case plástico tipo bullet com proteção anti-UV;
Instalação interna/externa (IP 66);

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: conector 
P4 fêmea;

Lente fixa de 2.6 mm a 3.6 mm;

Proteção antissurto (vídeo e alimentação); e

Infravermelho.

 

 

 

 

II.6.3.2.L

 

 

 

Câmera bullet/dome com 
IR – lente varifocal – 4k ou 
superior (infravermelho)

Resolução (4k);

Case plástico tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

IR inteligente;

Tensão 12 VDC;

Conectividade: saída de vídeo: 75  BNC fêmea; alimentação: conector 
P4 fêmea;

Lente varifocal;

Ambiente interno e externo (IP66);

Proteção antissurto (vídeo e alimentação); e
Infravermelho.

 
11.82.1.    Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Quadro 25: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP
(continua)
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II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código do 
Serviço

Descrição do Serviço Recursos Técnicos Mínimos

II.7.1 – Locação de Câmera – IP 1MP

 

 

 

 

 

II.7.1.1.L

 

 

 

 

Câmera dome com IR – 
lente fixa – IP 1MP

Resolução HD (1MP);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: 
conector P4 fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, 
Filtro IP, DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, 
informações sobre registros da câmera, atualização

de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 
5) com proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC.

 

 

 

 

 

 

II.7.1.2.L

 

 

 

 

 

Câmera bullet com IR – 
lente fixa – IP 1MP

Resolução HD (1MP);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo bullet com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;
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Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: 
conector P4 fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, 
Filtro IP, DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP,

ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, 
informações sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 
5) com proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC.

Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP
(continuação)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

 

Código do 
Serviço

Descrição do Serviço Recursos Técnicos Mínimos

II.7.1 – Locação de Câmera – IP 1MP

 

 

 

 

 

II.7.1.3.L

 

 

 

 

Câmera bullet/dome 
varifocal com IR – IP 1MP

Resolução HD (1MP);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: 
conector P4 fêmea;

Onvif: sim;
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Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, 
informações sobre registros da câmera, atualização

de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 
5) com proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC; e

Lente varifocal.

 

 

 

 

 

 

II.7.1.4.L

 

 

 

 

 

Câmera bullet/dome – 
antivandalismo – IP 
1MP

Resolução HD (1MP);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: 
conector P4 fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, 
Filtro IP, DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, 
informações sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Ambiente interno e externo (IP66);

Índice de proteção IK10; e

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 
5) com proteção por senha.

 
Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(continuação)
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II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.7.1 – Locação de Câmera – IP 1MP

 

 

 

 

 

 

 

 

II.7.1.5.
L

 

 

 

 

 

 

 

Câmera speed 
dome interna
/externa com 
IR – 1MP

Resolução HD (1MP);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Zoom ótico de até 20x;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC;

Funções PTZ, auto scan, patrulha, tour;

Alcance de rotação horizontal: 0° a 360° contínuo;

Alcance de rotação vertical: 0 a 90° com auto-flip 180°; e

Ambiente Interno e externo (IP66).



45 de 62

 
Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(continuação)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.7.2 – Locação de Câmera – IP 2 a 3 Megapixel (full HD)

 

 

 

 

 

II.7.2.1.
L

 

 

 

 

Câmera dome com
IR – lente fixa – IP
2 a 3 megapixel
(full HD)

Resolução Full HD (2 a 3 megapixels);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Câmera bullet com
IR – lente fixa – IP

Resolução Full HD (2 a 3 Megapixel);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo bullet com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;
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II.7.2.2.
L

2 a 3 megapixel
(full HD) Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 

fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC.

 
Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(continuação)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.7.2 – Locação de Câmera – IP 2 a 3 Megapixel (full HD)

 

 

 

 

 

 

II.7.2.3.
L

 

 

 

 

 

Câmera bullet
/dome varifocal com 
IR – IP 2 a 3 
megapixel (full HD)

Resolução Full HD (2 a 3 megapixel);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;
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Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização

de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC; e

Lente varifocal.

 

 

 

 

 

 

II.7.2.4.
L

 

 

 

 

Câmera bullet
/dome – 
antivandalismo 
– IP 2 a 3 
megapixels (full 
HD)

Resolução Full HD (2 a 3 megapixels);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização

de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC;

Ambiente interno e externo (IP66); e

Índice de proteção IK10.
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Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(continuação)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.7.2 – Locação de Câmera – IP 2 a 3 Megapixel (full HD)

 

 

 

 

 

 

 

 

II.7.2.5.
L

 

 

 

 

 

 

 

Câmera speed 
dome interna
/externa com IR – 
IP 2 a 3 megapixels 
(full HD)

Resolução Full HD (2 a 3 megapixels);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Zoom ótico de até 20x;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC;

Funções PTZ, auto scan, patrulha, tour;

Alcance de rotação horizontal: 0° a 360° contínuo;

Alcance de rotação vertical: 0 a 90° com auto-flip 180°; e
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Ambiente Interno e externo (IP66).

II.7.3 – Locação de Câmera – IP 4k ou superior

 

 

 

 

 

II.7.3.1.
L

 

 

 

 

Câmera bullet
/dome varifocal com 
IR – IP 4k ou 
superior 
(infravermelho)

Resolução 4k;

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC PoE.

 
Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(continuação)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.7.4 – Locação de Câmera – IP 1MP – PoE

 

 

 

 

Resolução HD (1MP);
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II.7.4.1.
L

 

 

Câmera dome com 
IR – lente fixa – IP 
1MP – PoE

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização

de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC PoE.

 

 

 

 

 

II.7.4.2.
L

 

 

 

 

 

Câmera bullet com IR 
– lente fixa – IP 1MP 
PoE

Resolução HD (1MP);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo bullet com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;
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Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera,

atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC PoE.

 
Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(continuação)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

 

Código 
do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.7.4 – Locação de Câmera – IP 1MP – PoE

 

 

 

 

 

 

II.7.4.3.
L

 

 

 

 

 

Câmera bullet/dome 
varifocal com IR – IP 
1MP PoE

Resolução HD (1MP);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case tipo bullet/dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;



52 de 62

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC PoE; e

Lente varifocal.

II.7.5 – Locação de Câmera – IP 2 a 3 Megapixel (full HD) – PoE

 

 

 

 

 

II.7.5.1.
L

 

 

 

 

Câmera dome com
IR – lente fixa – IP 2
a 3 megapixels (full
HD) – PoE

Resolução Full HD (2 a 3 megapixels);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo dome com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera,

atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC PoE.

 
Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(continuação)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos
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II.7.5 – Locação de Câmera – IP 2 A 3 Megapixel (full HD) – PoE

 

 

 

 

 

II.7.5.2.
L

 

 

 

 

Câmera bullet com IR 
– lente fixa – IP 2 a 3 
megapixels (full HD) 
– PoE

Resolução Full HD (2 a 3 megapixels);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico tipo bullet com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera,

atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha; e

Alimentação: 12 VDC PoE.

 

 

 

 

 

 

II.7.5.3.
L

 

 

 

 

 

Câmera bullet
/dome varifocal
com IR – IP 2 a 3
megapixels (full
HD) – PoE

Resolução Full HD (2 a 3 megapixel);
Sistema operacional: Linux embarcado;
Case tipo bullet/dome com proteção anti-UV;
Compressão de vídeo: H.264;
Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;
Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;
Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;
Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;
Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;
Alimentação: 12 VDC PoE; e
Lente varifocal.
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Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(continuação)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.7.5 – Locação de Câmera – IP 2 a 3 Megapixel (full HD) – PoE

 

 

 

 

 

 

 

 

II.7.5.4.
L

 

 

 

 

 

 

Câmera speed 
dome interna
/externa com IR – 
IP 2 a 3 megapixels 
(full HD) – PoE

Resolução Full HD (2 a 3 megapixels);

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Zoom ótico de até 20x;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC PoE;

Funções PTZ, auto scan, patrulha, tour;

Alcance de rotação horizontal: 0° a 360° contínuo;

Alcance de rotação vertical: 0 a 90° com auto-flip 180°; e
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Ambiente interno e externo (IP66).

II.7.6 – Locação de Câmera – IP 4k ou superior – POE

 

 

 

 

 

 

II.7.6.1.
L

 

 

 

 

 

Câmera bullet
/dome – 
antivandalismo – 
IP 4k ou 
superior – PoE

Resolução 4k;

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC PoE;

Ambiente interno e externo (IP66); e

Índice de proteção IK10.

 
Quadro 23: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

(conclusão)

II.7 – Prestação de Serviços de Câmeras de CFTV Sistema IP

Código 
do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos
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II.7.6 – Locação de Câmera – IP 4k ou superior – POE

 

 

 

 

 

 

 

II.7.6.2.
L

 

 

 

 

 

 

Câmera fisheyes 
360º – IP 4k ou 
superior – PoE

Resolução 4k;

Sistema operacional: Linux embarcado;

Case plástico com proteção anti-UV;

Compressão de vídeo: H.264;

Conectividade: Interface: RJ45 (10/100 BASE-T); alimentação: conector P4 
fêmea;

Protocolos e serviços suportados: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, 
DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, ONVIF;

Onvif: sim;

Zoom ótico de até 20x;

Serviços DDNS: No-IP e DynDNS;

Operação remota: monitoramento, configuração total do sistema, informações 
sobre registros da câmera, atualização de firmware;

Configuração de nível de acesso: acesso a múltiplos usuários (máximo 5) com 
proteção por senha;

Alimentação: 12 VDC PoE;

Funções PTZ, auto scan, patrulha, tour; e

Ambiente Interno e externo (IP66).

 
11.82.2.    Prestação de Serviços de Postes Galvanizados

Quadro 26: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Postes Galvanizados

II.8 – Prestação de Serviços de Postes Galvanizados

Código 
do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos
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II.8.1 – Locação de Postes galvanizados a quente

II.8.1.1.L Poste galvanizado de 
10 metros

Poste em aço galvanizado a fogo para instalação de câmeras do tipo Speed 
dome ou fixa, com 10 metros de altura

II.8.1.2.L Poste galvanizado de 
3 metros

Poste em aço galvanizado a fogo para instalação de câmeras do tipo Speed 
dome ou fixa, com 3 metros de altura

11.82.3.    Prestação de Serviços de Monitoramento e Gerenciamento Remoto e Local de Imagens CFTV

Quadro 27: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Monitoramento e Gerenciamento 
Remoto e Local de Imagens CFTV

II.9 – Prestação de Serviços de Monitoramento e Gerenciamento Remoto e Local de Imagens CFTV

Código 
do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.9.1 – Serviço de Monitoramento remoto de CFTV

II.9.1.1.M Serviço de 
monitoramento remoto de 
CFTV na Contratada

Serviço de monitoramento exige a mão de obra de dois postos de 
trabalho: Supervisor/Monitor e Vigilante desarmado

II.9.2 – Serviço de Monitoramento local de CFTV – Vigilante desarmado diurno

 

II.9.2.1.M

Serviço de 
monitoramento local de 
imagens de CFTV no 
Contratante – Vigilante 
desarmado diurno

 

Vigilante desarmado – 12 horas diárias – diurno – 2ª feira a domingo

II.9.3 – Serviço de Monitoramento local de CFTV – Vigilante desarmado noturno

II.9.3.1.M Serviço de 
monitoramento local de 
imagens de CFTV no 
Contratante – Vigilante 
desarmado noturno

Vigilante desarmado – 12 horas diárias – noturno – 2ª feira a domingo

 
11.82.4.    Prestação de Serviços de Manutenção de CFTV

Quadro 28: Especificações técnicas mínimas para Categoria II de CFTV no grupo de Prestação de Serviços de Manutenção de CFTV

II.10 – Prestação de Serviços de Manutenção de CFTV
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Código
d o
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

II.10.1 – Manutenção de CFTV Convencional, IP e IP – PoE

 

II.10.1.1.M

Manutenção de 
sistema

de CFTV-Digital 
com 16 câmeras

Manutenção corretiva e preventiva;
Transporte e deslocamento; e
Reposição de peças.

 

II.10.1.2.M

Manutenção de 
sistema de 
CFTV-Digital 
com 16

câmeras – 
valor da 
câmera 
adicional

Manutenção corretiva e preventiva;
Transporte e deslocamento; e
Reposição de peças.

 

II.10.1.3.M

Manutenção de 
sistema

de CFTV–IP 
com 16 câmeras 
IP

Manutenção corretiva e preventiva;
Transporte e deslocamento; e
Reposição de peças.

 

II.10.1.4.M

Manutenção de 
sistema de 
CFTV–IP com 16

câmeras IP – 
valor da câmera 
adicional

Manutenção corretiva e preventiva;
Transporte e deslocamento; e
Reposição de peças.

 

II.10.1.5.M

Manutenção de 
sistema de 
CFTV-IP-PoE 
com 16 
câmeras IP PoE

Manutenção corretiva e preventiva;
Transporte e deslocamento; e
Reposição de peças.

 

 

II.10.1.6.M

Manutenção de 
sistema de 
CFTV-IP-PoE 
com 16 
câmeras IP 
PoE –

 

Manutenção corretiva e preventiva;
Transporte e deslocamento; e
Reposição de peças.



59 de 62

valor da 
câmera 
adicional

 
Categoria V – Complementares
Especificações Técnicas Mínimas das Configurações dos Equipamentos e Soluções

As especificações técnicas descrevem todos os tipos de serviços inclusos em cada subgrupo dentro da Categoria V – Complementares, bem como os
recursos técnicos mínimos necessários para sua execução e funcionamento. Os quadros a seguir os resumem.
Prestação de Serviços de Ronda

Quadro 36: Especificações técnicas mínimas para Categoria V no grupo de Prestação de Serviços de Ronda

V.1 – Prestação de Serviços de Ronda

Código 
do 
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

V.1.1 – Locação de dispositivos de ronda

 

V.1.1.1.L

Coletor/bastão 
eletrônico de ronda

Bateria interna recarregável sem efeito memória e autonomia de 140 
horas, encapsulamento em aço inoxidável, indicação sonora de leitura, 
tempo de leitura de 1/20 segundos, memória de 50 coletas,

conseguindo ler o button em condições de elevada umidade.

V.1.1.2.L Button eletrônico de 
ronda

Número de série gravado a laser e à prova de choque.

 

 

V.1.1.3.L

 

Software/sistema para 
controle de ronda

Cadastro de vigia;

Definição de pontos de ronda;

Emissões de relatórios de controle de ronda;

Opções de relatórios no software para controle de vigilantes; e

Marcações detalhadas por vigilante.

Prestação de Serviços de Rádio/Comunicação

Quadro 37: Especificações técnicas mínimas para Categoria V no grupo de Prestação de Serviços de Rádio/Comunicação

V.2 – Prestação de Serviços de Rádio/Comunicação
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Código 
do 
Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

V.2.1 – Locação de Rádio/Comunicação

 

V.2.1.1.L

Rádio portátil de 
comunicação interna 
(HT)

Complementam o equipamento: duas baterias, carregador de mesa 
com fonte de alimentação 127/220 V e clip de cinto, com no mínimo 
14 canais, frequência VHF ou UHF com 4 watts de potência,

indicador de carga de bateria (LED/TONE), operação rádio a rádio.

 

V.2.1.2.L

Comunicação móvel de 
longo alcance +

assinatura de serviço 
de telefonia móvel

Telefone celular com tecnologia 4G/5G – câmera 2 megapixels ou 
superior, viva-voz e identificador de chamadas, chamada em espera;

Carregador de parede; e
Assinatura de serviço de telefonia móvel.

Prestação de Serviços de Proteção Perimetral

Quadro 38: Especificações técnicas mínimas para Categoria V no grupo de Prestação de Serviços de Proteção Perimetral

V.3 – Prestação de Serviços de Proteção Perimetral

Código 
do Serviço

Descrição 
do Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

V.3.1 – Locação de Proteção Perimetral

 

V.3.1.1.L

Proteção 
perimetral 
helicoidal

Formado por lâminas em espirais. Material em aço inox, diâmetro de 0,45 
mm, arame nº 18, espaço de 25 cm entre as espiras, hastes de fixação a 
cada 2 m, placas de advertência em PVC instaladas a cada

6 m.

 

V.3.1.2.L

Refletor com 
sensor de 
presença 300 W a 
500 W – bivolt

Ao detectar qualquer movimento, acende automaticamente, voltagem de 
127 a 220 V (bivolt), dependendo da voltagem da lâmpada utilizada, 
varredura de 180°, possui ajuste de tempo de 5 segundos a 6 minutos 
aproximadamente, possui sensor com ajuste de luminosidade e

sensibilidade, pode ser ajustado para acendimento somente à noite.

 

 

 

 

 

 

 

Sistema de alarme de alto efeito psicológico, também denominado

choque moral, formado por fios de aço energizados com altíssima tensão 
elétrica e baixíssima amperagem (máximo: 0,002A);
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V.3.1.3.L
Cerca elétrica de 
proteção 

 (metro perimetral
linear)

Choque pulsativo aplicado a cada 1,2 segundos ou 50 pulsos/minuto, 
com duração de um milésimo de segundo. Alarme quando os fios são

tocados ou rompidos; e

Complementam o equipamento: central eletrificadora de 8.000 V, hastes 
maciças em alumínio para quatro isoladores a cada 2 m, fio de aço inox 
de alta resistência, cabo de alta isolação, placa de alerta e/ou advertência 
para repuxo automático (1 par por fio a cada 3 hastes) e

bateria com autonomia de 6 horas.

Prestação de Serviços de Iluminação de Emergência

Quadro 39: Especificações técnicas mínimas para Categoria V no grupo de Prestação de Serviços de Iluminação de Emergência

V.4 – Prestação de Serviços de Iluminação de Emergência

Código 
do 
Serviço

Descrição do 
Serviço

Recursos Técnicos Mínimos

V.4.1 – Locação de Iluminação de Emergência

 

 

V.4.1.1.L

 

Luminária de 
emergência simples

Mínimo de 100 lúmens;

Atender à NBR 10898;

Área de cobertura mínima 30 m ;2

Autonomia mínima de 2h; e

LED indicativo de funcionamento.

 

 

V.4.1.2.L

 

Luminária de 
emergência até

1.000 lúmens

Mínimo de 1.000 lúmens;

Atender à NBR 10898;

Área de cobertura mínima de 200 m ;2

Autonomia mínima de 2h; e

LED indicativo de funcionamento.

 

 

Luminária de 
emergência acima de

Mínimo de 2.000 lúmens;
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V.4.1.3.L 1.000 lúmens ou 
superior

Atender à NBR 10898;

Área de cobertura mínima 400 m²;

Autonomia mínima 2h; e

LED indicativo de funcionamento.

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, s.m.j., encaminhe-se à autoridade competente para aprovação do TR – Termo de 
Referência e demais providências cabíveis.

 

 

 

 

CARLOS EDUARDO GRANDAO
Diretor da Divisão de Administração - Substituto

 Assinou eletronicamente em 18/09/2026 às 11:50:08.

 

 

Despacho: Aprovo o TR – Termo de Referência, e autorizo o prosseguimento.

 

 

 

 

FAUSTO FERES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 21/09/2026 às 08:16:41.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA

Estudo Técnico Preliminar 481/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 024.00082468/2026-74

2. Descrição da necessidade

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Vigilância Eletrônica mostra-se necessária para
assegurar a continuidade, a ampliação e a modernização dos mecanismos de segurança institucional do Instituto Dante
Pazzanese de Cardiologia – IDPC, considerando sua elevada complexidade operacional, a extensão de sua estrutura física
e as significativas alterações assistenciais e administrativas implementadas e em processo de implantação. A necessidade
da contratação decorre, portanto, da obrigação de compatibilizar a infraestrutura de segurança existente com a realidade
atual do Instituto, garantindo cobertura adequada das áreas monitoradas, controle dos acessos, acompanhamento dos
fluxos de pessoas e veículos, proteção patrimonial e suporte à prevenção e apuração de ocorrências. Trata-se de medida
diretamente relacionada à continuidade e à adequada prestação dos serviços públicos de saúde, especialmente diante da
natureza hospitalar e assistencial da Instituição.

O Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia constitui referência nacional em cardiologia de alta complexidade,
concentrando atividades assistenciais, ambulatoriais, diagnósticas, cirúrgicas, acadêmicas e de pesquisa em uma estrutura
de mais de 62.000 m², composta por edificações assistenciais e administrativas, áreas externas, estacionamentos, acessos,
vias internas, áreas técnicas e ambientes de elevada criticidade. Diariamente, o complexo recebe intenso fluxo de
pacientes, acompanhantes, profissionais, alunos, residentes, pesquisadores, fornecedores e prestadores de serviços, além
da circulação de veículos assistenciais, administrativos e de terceiros. Essa característica, associada à existência de
múltiplos acessos e diferentes níveis de restrição de circulação, torna indispensável à utilização de recursos tecnológicos
capazes de proporcionar monitoramento contínuo, registro das movimentações e apoio à atuação da Vigilância Patrimonial.
A dimensão e a configuração do campus, constituído por 3 blocos interligados, 5 anexos, estacionamentos, áreas
operacionais e vias internas de circulação, exigem solução integrada e dimensionada de acordo com os riscos e
particularidades de cada ambiente.

A Vigilância Eletrônica também exerce papel relevante na proteção dos ativos institucionais, especialmente equipamentos
médico-hospitalares, áreas assistenciais críticas, centros diagnósticos, farmácias, almoxarifados e demais locais destinados
à guarda de materiais de relevante valor financeiro e assistencial. Nesse contexto, destaca-se a necessidade de controle
dos fluxos logísticos e de armazenamento, inclusive daqueles relacionados a medicamentos de alto custo, materiais
especiais e Órteses, Próteses e Materiais Especiais – OPME. O Instituto possui, ainda, estrutura descentralizada com 7
polos satélites de armazenamento e distribuição de materiais, circunstância que amplia a necessidade de rastreabilidade,
prevenção de perdas, identificação de ocorrências e suporte às atividades de controle e auditoria. O monitoramento
eletrônico, nesse cenário, não se limita à proteção física do patrimônio, constituindo ferramenta de apoio ao controle
operacional, à gestão de riscos, à preservação dos bens públicos e à apuração de eventuais irregularidades.

Paralelamente, o cenário físico e operacional do Instituto sofreu alterações relevantes após o dimensionamento da estrutura
atualmente existente. O sistema atualmente instalado contempla 269 câmeras, quantitativo que foi dimensionado para uma
realidade estrutural anterior às recentes intervenções. Com a evolução das necessidades institucionais, tornou-se
necessária a ampliação da cobertura para 364 câmeras, representando o acréscimo de 95 equipamentos, equivalente a
aproximadamente 35,3%. Essa ampliação não decorre de uma expansão indiscriminada do sistema, mas da necessidade
de adequá-lo às novas áreas, aos novos fluxos e aos pontos de vulnerabilidade identificados a partir das modificações
realizadas na estrutura física e assistencial do Instituto.

UASG 90181
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Entre os principais fatores que justificam essa adequação está a abertura da UCPS, a remodelação do Pronto-Socorro e a
implantação de 20 leitos de UTI no Pronto-Socorro e 10 leitos de UTI Vascular. A incorporação dessas áreas aumentou a
complexidade dos fluxos internos e a necessidade de controle sobre ambientes de acesso restrito, circulação de pacientes,
acompanhantes, profissionais e prestadores de serviços. Particularmente nas UTIs, a natureza assistencial e o caráter
restrito dos ambientes tornam necessária a existência de monitoramento adequado dos acessos e das áreas de circulação,
de forma complementar a atuação da Vigilância Patrimonial. A ampliação da Farmácia Ambulatorial, incluindo novo espaço
destinado à acomodação de pacientes em espera, também modificou o fluxo de usuários e a dinâmica de circulação no
local. Soma-se a isso a implantação da nova sala do N.I.R., que igualmente passou a integrar o conjunto de áreas que
necessitam de cobertura compatível com sua utilização.

As intervenções realizadas também alcançaram áreas estratégicas de circulação e controle institucional. A reforma e o
reforço da passarela de interligação entre os Prédios II e III passaram a exigir monitoramento eletrônico, considerando sua
função de conexão entre diferentes setores do complexo. O estacionamento de funcionários, após sua reforma e a
implantação de cancela para controle de acesso, passou a demandar monitoramento permanente, inclusive para
acompanhamento das entradas, saídas e eventuais ocorrências durante 24 horas. A ampliação do Centro de Pesquisa
também incorporou novos ambientes ao perímetro a ser protegido. Dessa forma, a expansão do sistema acompanha
diretamente a ampliação das áreas físicas e dos pontos estratégicos de circulação e acesso, mantendo relação objetiva
entre cada necessidade identificada e a respectiva solução de monitoramento.

Outro aspecto considerado no novo dimensionamento foi a necessidade de eliminação de pontos cegos existentes no
sistema, especialmente nos 14 elevadores, bem como a ampliação da cobertura do Ambulatório, estrutura que compreende
115 consultórios e 13 recepções e concentra elevado fluxo diário de aproximadamente 2.100 pessoas por dia. A existência
de áreas sem cobertura adequada reduz a efetividade do sistema, pois cria descontinuidades no acompanhamento das
movimentações e limita a capacidade de prevenção e posterior apuração de ocorrências. Assim, a ampliação proposta
busca não apenas atender às novas áreas incorporadas ao Instituto, mas também corrigir insuficiências da cobertura
existente, estabelecendo maior continuidade visual nos principais pontos de circulação e acesso.

O quantitativo de 364 câmeras, portanto, resulta da combinação de três necessidades objetivamente identificadas:
incorporação de novas áreas ao sistema de segurança, ampliação dos pontos que passaram a apresentar maior demanda
de monitoramento e correção de lacunas existentes na cobertura atual. O dimensionamento foi realizado de forma a
direcionar os equipamentos para locais que efetivamente apresentam necessidade de monitoramento, evitando ampliações
sem justificativa operacional. Dessa forma, a solução proposta mantém relação direta entre a estrutura física existente, as
novas áreas assistenciais e administrativas, os fluxos de pessoas e veículos e os riscos associados a cada ambiente.

Ressalta-se, ainda, que a solução proposta busca observar os princípios de eficiência, economicidade e otimização dos
recursos públicos, uma vez que o acréscimo de equipamentos foi definido a partir das necessidades efetivamente
identificadas no complexo hospitalar. Não se pretende simplesmente ampliar a quantidade de câmeras, mas estabelecer
uma cobertura tecnicamente adequada, integrada e suficiente para atender às áreas críticas e estratégicas. A utilização
racional da infraestrutura existente, associada à instalação dos novos equipamentos nos pontos efetivamente necessários,
permite ampliar a capacidade de monitoramento sem promover investimentos dissociados da demanda institucional.

A continuidade do serviço também se mostra essencial diante das características do Instituto. Eventual descontinuidade ou
insuficiência da Vigilância Eletrônica poderá comprometer a capacidade de monitoramento das áreas críticas, reduzir a
efetividade do controle de acessos e circulação, dificultar a identificação de ocorrências e ampliar a exposição do
patrimônio público e dos ambientes assistenciais a riscos evitáveis. A ausência de cobertura adequada, especialmente em
áreas restritas, acessos, elevadores, estacionamentos, passarelas e setores de elevada circulação, produziria lacunas
incompatíveis com o nível de complexidade e com as atuais dimensões operacionais do Instituto.

Diante desse conjunto de elementos, conclui-se que a contratação pretendida e a ampliação do sistema de 269 para 364
câmeras constituem medidas necessárias e proporcionais à atual realidade do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia. O
novo dimensionamento decorre de alterações concretas na estrutura física e assistencial, da criação e ampliação de áreas
críticas, do aumento dos fluxos internos, da necessidade de monitoramento permanente de pontos estratégicos e da
identificação de lacunas na cobertura existente. A solução proposta, portanto, não representa expansão meramente
quantitativa, mas adequação da Vigilância Eletrônica ao cenário atual do Instituto, assegurando maior abrangência,
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continuidade, capacidade de prevenção e suporte à proteção de pacientes, profissionais, visitantes, patrimônio e demais
ativos públicos, em consonância com o interesse público e com a necessidade de manutenção segura e eficiente dos
serviços de saúde.

O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10
(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, com início em 19/12/2026.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Serviço de Atividades Auxiliares Carlos Eduardo Grandão

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A Contratação uma empresa prestadora de serviços de vigilância eletrônica  se dará por meio da modalidade de Pregão,
Eletrônico é regido sob o termo do inciso I, do Art. 28 da Lei n° 14.133/2021. A modalidade pretendida confere vantagens
para administração pública, à entrega do serviço será contínuo, por se tratar de um serviço essencial para a Instituição.

Tendo em vista o valor a ser contratado, com base no artigo 6º do Decreto nº 8.538/2015 a contratação será com
participação AMPLA.

Serão realizados todos os procedimentos conforme amparo legal acima, que seguirá com critérios técnicos quanto à
seleção da proposta mais vantajosa para a instituição, ou seja, no menor preço, desde que atendidos os requisitos técnicos
da prestação de serviços.

A avaliação técnica é realizada por equipe dedicada a este fim, com apoio da área requisitante. Deverá atender ao
descritivo técnico do item licitado e cumprir com os requisitos de qualidade e funcionalidade.

Lembrando, ainda, que além da qualificação técnica para seleção da proposta, o licitante deverá cumprir com demais
exigências constantes em Edital, onde serão avaliados os pontos: habilitação jurídica, habilitação fiscal e trabalhista e
qualificação econômica financeira.

5. Levantamento de Mercado

O estudo de mercado constará através dos preços referenciais, consultados em Caderno Técnico Vol. 13, anexo ao
processo, como condição indispensável para o confronto e exame de propostas em licitação. Serão utilizados como
referenciais de pesquisa de preços conforme orientações do Decreto n° 67.888/2023, sendo que o preço de referência
aceitável para a aquisição será subsidiado pela média obtida na pesquisa de mercado.

6. Descrição da solução como um todo

Para atender às necessidades da Diretoria de Serviços de Atividades Auxiliares do Instituto, responsável pela gestão da
Segurança Institucional do Instituto DANTE PAZZANESE de Cardiologia, garantindo a continuidade, a segurança e a
eficiência das atividades assistenciais e de apoio.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades estimadas dos tipos de produtos e/ou serviços objeto da contratação foram definidas com base em
levantamento prévio da demanda operacional da unidade, considerando o histórico de produção, atendimentos, áreas e
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adequações as Legislações e Resoluções. Tal estimativa visa assegurar a continuidade das atividades assistenciais e
administrativas, em conformidade com os princípios da eficiência, do planejamento e da economicidade previstos na Lei nº
14.133/2021.

8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: A Pesquisa de preços realizada, bem como os preços referenciais constam no processo, considerando o Decreto n° 67.888 de 17/08/2023, artigo 6°, 
justificamos que o valor da contratação ficará em sigilo, facultando-se sua publicidade na fase de negociação, sendo que tão logo a licitação seja finalizada os valores poderão ser 

]divulgados.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Considerando a natureza contínua dos serviços objeto da contratação e a necessidade de sua execução de forma
integrada e ininterrupta, não se mostra tecnicamente e economicamente vantajoso o parcelamento da solução em
diferentes contratos, uma vez que a divisão poderá comprometer a adequada execução e gestão dos serviços, além de
aumentar os custos administrativos decorrentes do acompanhamento e fiscalização de múltiplos contratos.

Dessa forma, opta-se pela contratação de uma única empresa para a execução integral do objeto, de modo a assegurar
maior eficiência operacional, uniformidade na prestação dos serviços, adequada responsabilização da contratada e
continuidade da execução contratual.

A contratação terá vigência inicial de 15 (quinze) meses, podendo ser prorrogada sucessivamente, observado o limite
máximo de 10 (dez) anos, desde que prevista no edital e atendidos os requisitos legais, especialmente a demonstração da
vantajosidade das condições e dos preços para a Administração, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133
/2021.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

O Contrato n° 011/2021 terá sua vigência em até 18/12/2026.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os itens previstos nesta contratação estão de acordo com o planejamento da Instituição.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os resultados pretendidos com a contratação concentram-se na estruturação de um modelo integrado de gestão da
Segurança Institucional, fundamentado na convergência entre os sistemas de Vigilância Eletrônica e as atividades de
Segurança Patrimonial. Essa integração visa promover maior eficiência operacional por meio da centralização das
informações, padronização de procedimentos e melhoria na capacidade de resposta a incidentes. Ao alinhar tecnologia e
atuação humana, busca-se fortalecer o monitoramento contínuo das áreas internas e externas, ampliando o controle sobre
acessos, fluxos e ocorrências, em consonância com as diretrizes estabelecidas no Termo de Referência.

Adicionalmente, a contratação pretende otimizar as atividades integradas por meio da racionalização de recursos
disponíveis, reduzindo sobreposições operacionais e promovendo melhor distribuição das equipes e dos meios
tecnológicos. A utilização de sistemas inteligentes de monitoramento permite reduzir a dependência exclusiva de vigilância
presencial, direcionando os recursos humanos para atividades estratégicas e de maior valor agregado. Esse modelo
contribui diretamente para a melhoria da produtividade, maior assertividade nas ações de segurança e incremento da
qualidade dos serviços prestados.
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13. Providências a serem Adotadas

Após a publicação do edital, deverão ser adotadas as providências necessárias ao regular prosseguimento do
procedimento licitatório, incluindo o acompanhamento da sessão pública, análise e julgamento das propostas e documentos
de habilitação, observância dos prazos para eventual interposição e julgamento de recursos e, ao final, adjudicação e
homologação do certame.

Após a homologação, deverão ser adotadas as medidas necessárias à formalização da contratação, incluindo a
convocação da empresa vencedora para assinatura do instrumento contratual, emissão da nota de empenho e demais
providências administrativas necessárias ao início da execução dos serviços.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A execução dos serviços de vigilância eletrônica poderá ocasionar impactos ambientais relacionados, principalmente, ao
consumo de energia elétrica pelos equipamentos e sistemas utilizados, bem como à geração de resíduos decorrentes da
substituição, manutenção e descarte de equipamentos e componentes eletrônicos.

Como medidas mitigadoras, deverão ser priorizados, sempre que tecnicamente viáveis, equipamentos com maior eficiência
energética e baixo consumo de energia. A Contratada deverá, ainda, realizar o descarte ambientalmente adequado dos
equipamentos, componentes e demais resíduos eletrônicos decorrentes da execução dos serviços, observando a legislação
ambiental aplicável e, quando cabível, os procedimentos de logística reversa e reciclagem.

Dessa forma, os impactos ambientais decorrentes da contratação são considerados de baixa magnitude e passíveis de
mitigação mediante a adoção das medidas acima descritas.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme exposto neste documento e nos demais constantes no processo, a Diretoria de Serviços de Atividades Auxiliares,
considera que a aquisição é viável, pois é necessária para o atendimento das necessidades das diversas áreas técnicas do
Instituto, além disso, está previsto no planejamento da Instituição.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Considerando a analise realizado junto ao ETP – Estudo Técnico Preliminar, favor prosseguir com o expediente.

 

 

 

 

CARLOS EDUARDO GRANDAO
Diretor da Divisão de Administração - Substituto

 Assinou eletronicamente em 03/09/2026 às 11:21:53.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


6 de 6


	UASG 90181
	ESP-INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA
	Edital 558/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Descrição
	2. Responsáveis

	UASG 90181
	ESP-INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA
	Termo de Referência 485/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Descrição
	2. Responsáveis

	UASG 90181
	ESP-INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA
	Estudo Técnico Preliminar 481/2026
	1. Informações Básicas
	2. Descrição da necessidade
	3. Área requisitante
	4. Descrição dos Requisitos da Contratação
	5. Levantamento de Mercado
	6. Descrição da solução como um todo
	7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	8. Estimativa do Valor da Contratação
	9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
	13. Providências a serem Adotadas
	14. Possíveis Impactos Ambientais
	15. Declaração de Viabilidade
	15.1. Justificativa da Viabilidade

	16. Responsáveis


